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 Além deste caderno de provas, contendo cem 
questões objetivas, você receberá do fiscal de sala: 

  a folha de respostas das questões objetivas 
  

 

  

 

 

 

 

 

 

 

 
 

 As questões objetivas têm cinco alternativas de resposta 
(A, B, C, D, E) e somente uma delas está correta 

 Verifique se seu caderno está completo, sem repetição de 
questões ou falhas. Caso contrário, notifique 
imediatamente o fiscal da sala, para que sejam tomadas as 
devidas providências 

 Confira seus dados pessoais, especialmente nome, número 
de inscrição e documento de identidade e leia 
atentamente as instruções para preencher a folha de 
respostas 

 Use somente caneta esferográfica, fabricada em material 
transparente, com tinta preta ou azul 

 Assine seu nome apenas no(s) espaço(s) reservado(s) 

 Confira seu cargo, cor e tipo do caderno de provas. Caso 
tenha recebido caderno de cargo, cor ou tipo diferente do 
impresso em sua folha de respostas, o fiscal deve ser 
obrigatoriamente informado para o devido registro na ata 
da sala 

 Reserve tempo suficiente para o preenchimento da sua 
folha de respostas. O preenchimento é de sua 
responsabilidade e não será permitida a troca da folha de 
respostas em caso de erro 

 Para fins de avaliação, serão levadas em consideração 
apenas as marcações realizadas na folha de respostas da 
prova objetiva, não sendo permitido anotar informações 
relativas às respostas em qualquer outro meio que não seja 
o caderno de provas 

 Os candidatos serão submetidos ao sistema de detecção de 
metais quando do ingresso e da saída de sanitários durante 
a realização das provas 

 Boa sorte! 

 

 

 

 

 

 6 horas é o período disponível para a realização da 
prova, já incluído o tempo para a marcação da folha de 
respostas 

 3 horas após o início da prova é possível retirar-se da 
sala, sem levar o caderno de provas 

 30 minutos antes do término do período de prova é 
possível retirar-se da sala levando o caderno de 
provas 

 

 Qualquer tipo de comunicação entre os candidatos 
durante a aplicação da prova 

 Usar o sanitário ao término da prova, após deixar a 
sala 

SUA PROVA 

TEMPO 

NÃO SERÁ PERMITIDO 

INFORMAÇÕES GERAIS 
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DIREITO NOTARIAL E REGISTRAL 

1 

As sociedades empresárias YY e XX, ambas sediadas no Estado 
Alfa, celebraram escritura pública de arrendamento mercantil. 
Com isso, ocorreu a transferência para o arrendatário, a 
sociedade XX, do direito de propriedade do imóvel adquirido pelo 
arrendador, a sociedade YY.  

Com base nesse ato, a sociedade XX apresentou a escritura para 
registro no dia 01/06, tendo o oficial do Registro de Imóveis 
detectado a ausência de comprovação do recolhimento do 
imposto de transmissão de bens imóveis inter vivos (ITBI) e 
expedido nota de diligência. O comprovante veio a ser 
apresentado trinta dias depois.  

O mesmo título, no entanto, foi objeto de uma segunda 
prenotação, promovida pela sociedade YY, devidamente 
acompanhado do comprovante de recolhimento do ITBI, em 
25/06.  

Ocorre que, em 20/06, uma terceira sociedade empresária, ZZ, 
requerera o registro da penhora do imóvel, o qual, em razão de 
sua higidez formal, foi prontamente deferido em 29/06, 
preterindo as demais prenotações na ordem dos registros.  

À luz da sistemática legal, é correto afirmar que a narrativa 
acima, em relação à precedência dos registros: 

(A) não apresenta qualquer irregularidade, devendo o registro da 
penhora do imóvel, deferido em momento anterior, 
anteceder o da escritura pública; 

(B) apresenta irregularidade, pois a data da transcrição da 
escritura pública deve ser a da prenotação promovida pela 
sociedade XX, tendo precedência sobre a penhora; 

(C) apresenta irregularidade, pois a data da transcrição da 
escritura pública deve ser a da prenotação promovida pela 
sociedade YY, tendo precedência sobre a penhora; 

(D) não apresenta irregularidade, pois a dupla prenotação da 
escritura pública é ilegal, o que impede que o comprovante 
do ITBI anexado à segunda supra o defeito da primeira; 

(E) apresenta irregularidade, pois a dupla prenotação da 
escritura pública deve ser concebida como um ato unitário, 
de modo que o comprovante acostado à segunda aproveita a 
primeira. 

 

2 

Maria e João, casados, decidiram celebrar o divórcio consensual. 
Na lavratura da escritura, fizeram-se representar por 
mandatários, que foram constituídos por instrumento público, 
com poderes especiais, descrição das cláusulas essenciais e 
firmado há quarenta e cinco dias. Não foi imposto qualquer sigilo 
sobre a escritura pública, sendo o seu traslado apresentado ao 
oficial do Registro Civil das Pessoas Naturais do respectivo 
assento de casamento, o qual o averbou, não sendo ouvido o 
Ministério Público ou solicitada autorização judicial. 

À luz da sistemática vigente, a narrativa: 

(A) não apresenta qualquer incorreção; 

(B) somente apresenta incorreção em relação à ausência de sigilo 
da escritura; 

(C) somente apresenta incorreção em relação ao momento em 
que foi lavrada a procuração; 

(D) somente apresenta incorreção quanto à averbação realizada 
pelo oficial do Registro Civil sem a oitiva do Ministério 
Público; 

(E) somente apresenta incorreção em relação ao não 
comparecimento pessoal das partes à lavratura da escritura. 

 

3 

Mário compareceu ao Registro de Imóveis da cidade em que 
residia e solicitou a inscrição de um imóvel rural e de um imóvel 
urbano no Registro Torrens, tendo instruído o requerimento com 
os documentos referidos na Lei nº 6.015/1973. 

Após a protocolização dos requerimentos e dos respectivos 
documentos, o oficial do Registro de Imóveis deve: 

(A) considerar irregular o pedido em relação ao imóvel rural, em 
razão de sua impossibilidade jurídica, e decidir pela inclusão, 
ou não, do imóvel urbano no Registro Torrens; 

(B) considerar irregular o pedido em relação ao imóvel rural, em 
razão de sua impossibilidade jurídica, e, estando em termos o 
pedido quanto ao imóvel urbano, remetê-lo ao juízo; 

(C) considerar irregular o pedido em relação ao imóvel urbano, 
em razão de sua impossibilidade jurídica, e decidir pela 
inclusão, ou não, do imóvel rural no Registro Torrens; 

(D) analisar o pedido formulado em relação a ambos os imóveis 
e, constatando que os documentos justificam a propriedade 
de Mário, submetê-los ao juízo para despacho; 

(E) considerar irregular o pedido em relação ao imóvel urbano, 
em razão de sua impossibilidade jurídica, e, estando em 
termos o pedido quanto ao imóvel rural, remetê-lo ao juízo. 
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A Companhia Securitizadora XX almejava realizar operação na 
qual certos créditos imobiliários seriam expressamente 
vinculados à emissão de uma série de títulos de crédito, o que foi 
lavrado em termo próprio. Além disso, desejava saber se poderia 
instituir regime fiduciário sobre esses créditos, de modo a 
lastrear a emissão de Certificados de Recebíveis Imobiliários, no 
contexto do referido termo. Por fim, ainda eram necessários 
esclarecimentos sobre a relação dessas operações com o registro 
público. 

Ao se deparar com os questionamentos acima, o advogado da 
Companhia XX respondeu, corretamente, que a securitização dos 
créditos imobiliários: 

(A) consubstancia ato posterior à instituição do regime fiduciário, 
sendo lavrados em termos distintos, a serem registrados no 
Registro de Títulos e Documentos e averbados no Registro de 
Imóveis; 

(B) pode lastrear a instituição do regime fiduciário dos créditos 
imobiliários e deve ser averbada no Registro de Imóveis, mas 
não pode lastrear a emissão de Certificados de Recebíveis 
Imobiliários; 

(C) consubstancia operação distinta da instituição do regime 
fiduciário, as quais não podem estar previstas no mesmo 
termo, sendo ainda necessário que ambas sejam averbadas 
no Registro de Imóveis; 

(D) constitui operação independente, cujo termo somente será 
averbado no Registro de Imóveis caso, no mesmo contexto, 
seja instituído regime fiduciário sobre os créditos imobiliários; 

(E) não possui individualidade própria, não subsistindo sozinha, 
sendo mero ato preparatório do regime fiduciário, que deve 
ser matriculado no Registro de Imóveis. 

 

5 

João pretendia vender um imóvel rural a Antônio, já tendo 
negociado o preço e as condições de pagamento e imissão na 
posse. Ao comparecerem ao Tabelionato de Notas, foram 
informados de que, para a lavratura da escritura, por se tratar de 
imóvel rural, seria preciso apresentar, por determinação legal, 
um documento específico, cujos dados seriam inseridos no ato a 
ser lavrado.   

O documento referido, que NÃO é exigido em relação aos 
imóveis urbanos, é: 

(A) a Certidão de Aprovação do Incra, reconhecendo que o 
imóvel e o seu uso observam os balizamentos do direito 
agrário; 

(B) o Certificado de Cadastro de Imóvel Rural, acompanhado do 
comprovante de quitação do imposto de transmissão de bens 
imóveis inter vivos; 

(C) o Certificado de Cadastro de Imóvel Rural, que deve estar 
acompanhado de quitação do imposto sobre a propriedade 
territorial rural dos últimos cinco anos, salvo as exceções 
legais; 

(D) a Certidão de Regularidade de Colonização Agrária, emitida 
pelo Ibra, com o nada a opor do Incra, informando que a 
propriedade não integra projetos de reforma agrária; 

(E) a Certidão de Aprovação do Incra, acompanhada do 
comprovante de quitação dos impostos sobre a propriedade 
territorial rural e de transmissão inter vivos do exercício. 

 

6 

A sociedade empresária XX decidiu desenvolver as atividades 
necessárias à promoção e à construção de uma edificação 
composta por unidades autônomas, com o objetivo de realizar a 
sua alienação total. O terreno a ser utilizado lhe pertencia e não 
era objeto de nenhum direito real por parte de terceiros. A partir 
dessa decisão, questionou seu advogado sobre a possibilidade de 
o terreno e as acessões objeto dessas atividades manterem-se 
apartados do patrimônio da sociedade XX, constituindo um 
patrimônio específico, de modo a tornar possível a consecução 
do fim último almejado, a entrega das unidades imobiliárias aos 
adquirentes, o que seria objeto de averbação no Registro de 
Imóveis. 

Em resposta, o advogado informou, corretamente, que: 

(A) o referido patrimônio pode ser constituído a qualquer tempo, 
mediante averbação, no Registro de Imóveis, de termo 
firmado pela sociedade XX; 

(B) o referido patrimônio só pode ser constituído antes da oferta 
pública das unidades, mediante averbação, no Registro de 
Imóveis, de termo firmado pela sociedade XX; 

(C) enquanto a sociedade XX for proprietária do terreno, sem a 
correlata alienação de suas frações ideais, não será possível a 
constituição do referido patrimônio e a sua averbação; 

(D) o referido patrimônio só pode ser constituído antes da oferta 
pública das unidades, mediante averbação, no Registro de 
Imóveis, de escritura pública firmada pela sociedade XX; 

(E) a constituição do referido patrimônio pode ser realizada com 
a abertura de matrícula própria, dissociada das unidades 
autônomas, que não serão acompanhadas de fração ideal. 

 

7 

Pedro e João decidiram firmar contrato oneroso no qual restou 
estabelecido que o direito de utilizar o espaço aéreo relativo ao 
terreno de propriedade de Pedro seria utilizado exclusivamente 
por João durante dez anos, atendida a legislação urbanística. 
Seria igualmente estabelecido que o direito assegurado a João 
seria extinto pelo advento do termo ou pelo descumprimento das 
demais obrigações assumidas. Com base nessas premissas, 
compareceram ao Tabelionato de Notas e lavraram a respectiva 
escritura pública. Ato contínuo, a escritura foi registrada no 
Registro de Imóveis. Ao fim dos dez anos, a extinção do direito 
deveria ser averbada nesse último cartório. 

À luz da sistemática vigente, essa narrativa: 

(A) não apresenta nenhuma incorreção; 

(B) apresenta uma única incorreção, consistente na lavratura de 
escritura pública com objeto ilícito, o que não poderia ser 
feito pelo tabelião de notas; 

(C) apresenta uma única incorreção, consistente na pretensa 
necessidade de averbação da extinção do direito, quando isso 
já ocorrera com o termo final;  

(D) apresenta incorreção apenas em relação ao registro e à 
averbação no Registro de Imóveis, já que o contrato firmado 
somente vincula as partes, tendo natureza pessoal; 

(E) apresenta incorreções que principiam com a lavratura da 
escritura pública com objeto ilícito, avançam pelo seu registro 
no Registro de Imóveis e alcançam a exigência de averbação. 
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Mara, tabeliã de notas, foi procurada por Pedro e André, com o 
objetivo de lavrar uma escritura de compra e venda de 
determinado imóvel urbano, que se encontrava individualizado, 
em detalhes, nas certidões atualizadas do Registro de Imóveis 
que foram apresentadas, dispondo sobre propriedade e ônus 
reais. Por tal razão, Mara lhes explicou que a escritura poderia ser 
lavrada, sendo necessária (I) a descrição e a caracterização do 
imóvel e a apresentação, além das referidas certidões, (II) do 
comprovante de pagamento do imposto de transmissão inter 
vivos, (III) das certidões fiscais e (IV) da certidão de feitos 
ajuizados. 

As observações corretas de Mara são aquelas referidas em: 

(A) somente II e III; 

(B) somente II e IV; 

(C) somente I, II e III; 

(D) somente I, III e IV; 

(E) I, II, III e IV. 

 

9 

Maria, pessoa natural que explorava o ramo de produtos rurais 
obtidos a partir da atividade de floresta plantada, os quais eram 
submetidos à primeira industrialização, consultou seu advogado 
sobre a possibilidade de emitir a Cédula de Produto Rural (CPR), 
que representaria a promessa de entrega dos seus produtos, bem 
como sobre a oferta de garantia real. 

O advogado respondeu, corretamente, que a Cédula: 

(A) não pode ser emitida, já que Maria é pessoa natural, além de 
somente se compatibilizar com a garantia fidejussória; 

(B) pode ser emitida por Maria, o que exige escritura pública e a 
averbação no Registro de Imóveis para que a garantia real 
possa adquirir validade;  

(C) pode ser emitida por Maria, com registro no Registro de 
Títulos e Documentos e, para que a garantia real adquira 
validade, também no Registro de Imóveis; 

(D) pode ser emitida por Maria, o que não exige escritura pública, 
mas deve ser feita a averbação no Registro de Imóveis para 
que a garantia real valha contra terceiros; 

(E) pode ser emitida somente pela instituição financeira 
responsável pelo financiamento, com averbação no Registro 
de Imóveis para que a garantia real possa adquirir validade. 

 

10 

João, proprietário rural, celebrou contrato tácito, sob a forma de 
arrendamento rural, com Pedro, responsável por exercer 
atividade agrícola na respectiva área. Com isso, João garantiu a 
Pedro o uso e o gozo do imóvel rural arrendado.  

 Após algum tempo, Pedro foi notificado por Manoel, que se 
apresentou como novo proprietário do imóvel e informou que o 
arrendamento seria considerado extinto dentro de trinta dias. Na 
ocasião, Manoel encaminhou-lhe cópia da escritura pública de 
compra e venda devidamente registrada no Registro de Imóveis. 

Irresignado com essa situação, já que se sentia “traído” por João, 
Pedro procurou um advogado e perguntou se havia alguma 
possibilidade de adquirir a propriedade do imóvel, já que não 
fora avisado da venda. 

O advogado respondeu, corretamente, que Pedro: 

(A) deveria sair do imóvel, já que o contrato de arrendamento 
não fora averbado na matrícula do imóvel junto ao Registro 
de Imóveis; 

(B) deveria sair do imóvel, já que o arrendamento não estava 
alicerçado em contrato expresso, o que afastava o direito de 
preferência na compra do imóvel; 

(C) poderia adquirir o imóvel caso depositasse o preço, pago por 
Manoel, no prazo de seis meses, a contar da transcrição do 
ato de alienação no Registro de Imóveis; 

(D) não poderia adquirir o imóvel contra a vontade de João ou 
Manoel, mas seria possível anular a compra e venda, no prazo 
de um ano, por afronta ao direito de preempção; 

(E) poderia adquirir o imóvel, caso fosse judicialmente anulada a 
compra do imóvel, por inobservância ao seu direito de 
preempção, e posteriormente depositasse o preço devido. 

 

11 

No âmbito do Estado Alfa, o juízo competente recebeu 
representação de um popular, informando que Mário, oficial do 
Registro Civil das Pessoas Naturais da Circunscrição XX, vinha 
cobrando emolumentos de modo excessivo nos últimos dois 
anos. A representação veio instruída com farta prova 
documental, sendo evidente, pela sua análise, que Mário contava 
com o apoio de todos os seus empregados, bem como que o caso 
deveria ensejar a perda da delegação. 

À luz da sistemática legal vigente, o juízo compente, ao instaurar 
o processo administrativo para apurar a conduta dos envolvidos, 
no qual será assegurado o contraditório e a ampla defesa, deve: 

(A) suspender Mário preventivamente, pelo prazo de noventa 
dias, prorrogável por mais trinta, assumindo o seu substituto 
imediato; 

(B) suspender Mário preventivamente, até a decisão final do 
processo administrativo, com a correlata designação de 
interventor; 

(C) suspender Mário preventivamente, pelo prazo de noventa 
dias, prorrogável por igual período, com a correlata 
designação de interventor; 

(D) ouvir Mário no prazo de quinze dias e, sendo possível  a 
reiteração na conduta ou a coação de testemunhas, afastá-lo 
até a decisão final, assumindo o seu substituto; 

(E) ouvir Mário no prazo de quinze dias e, sendo possível  a 
reiteração na conduta ou a coação de testemunhas, afastá-lo 
até a decisão final, com a nomeação de interventor. 
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A sociedade empresária Alfa dividiu em lotes um terreno rural, 
com o objetivo de realizar a oferta pública para a venda em 
prestações, e depositou, no cartório do Registro de Imóveis da 
respectiva circunscrição, memorial, planta e demais documentos 
exigidos.  

Após serem observados os procedimentos previstos em lei, o 
oficial constatou que não houve impugnação e que os 
documentos estavam em ordem; logo, deve: 

(A) proceder ao registro do loteamento, dependendo de decisão 
judicial a autorização para oferta pública dos respectivos 
lotes; 

(B) proceder ao registro do loteamento, sendo que a inscrição 
torna inalienáveis as vias de comunicação e os espaços livres 
constantes da planta; 

(C) devolver o expediente ao requerente para que promova o 
registro do loteamento, com a publicação dos editais 
correlatos, junto ao juízo competente; 

(D) encaminhar os autos ao Ministério Público, com posterior 
decisão do juízo competente, autorizando a continuação do 
processo de registro no âmbito do Registro de Imóveis; 

(E) encaminhar os autos ao juízo competente para decidir sobre 
o pedido de registro do loteamento, o qual, sendo acolhido, 
permitirá a averbação dos instrumentos de compra e venda. 

 

13 

João compareceu perante um tabelião de notas do Estado de 
Santa Catarina e solicitou a degravação de mídia eletrônica de 
vídeo, com gravação de sentença proferida de forma oral. 

À luz da sistemática vigente, o tabelião deve: 

(A) realizar a degravação pretendida, podendo conferir a 
autenticidade do arquivo digital fornecido, diretamente com 
a unidade jurisdicional em que tramita a demanda; 

(B) indeferir de plano a solicitação formulada, pois somente a 
serventia judicial do respectivo juízo pode proceder à 
degravação pretendida; 

(C) indeferir de plano a solicitação formulada, pois os 
Tabelionatos de Notas não podem praticar atos dessa 
natureza; 

(D) solicitar autorização prévia ao juízo perante o qual tramitou a 
demanda, para que possa realizar a degravação pretendida; 

(E) realizar a degravação pretendida, salvo se o processo tramitar 
ou tiver tramitado em segredo de justiça. 

 

14 

João levou a protesto um título de crédito no qual Mário figurava 
como devedor. Após regular intimação, no primeiro dia de 
fluência do prazo legal, antes, portanto, da lavratura do 
instrumento de protesto, Mário compareceu perante o tabelião 
de protestos e requereu que fossem registradas as razões que o 
levaram ao descumprimento da obrigação, o que foi acolhido. Em 
razão da manifestação de Mário, o tabelião realizou o protesto de 
imediato. 

À luz da sistemática vigente, o obrar do tabelião: 

(A) não apresenta qualquer incorreção; 

(B) foi incorreto na parte em que registrou as razões 
apresentadas por Mário; 

(C) foi incorreto apenas por não ter submetido as razões de 
Mário ao juízo competente; 

(D) foi incorreto ao registrar as razões de Mário e realizar o 
protesto de imediato, antes do tríduo legal; 

(E) foi incorreto apenas ao realizar o protesto de imediato, após 
a manifestação de Mário, mas antes do tríduo legal. 

 

15 

João e Antônio viviam em união estável homoafetiva há muitos 
anos, devidamente documentada em escritura pública, e 
decidiram ter um filho com o auxílio de técnicas de reprodução 
assistida. A gestação deu-se por substituição, o que foi detalhado 
em termo de compromisso específico, sendo Maria, doadora 
temporária do útero, a parturiente de Marta. 

Com o objetivo de proteger a esfera jurídica de Marta, João 
solicitou a opinião de um amigo a respeito de como deveria 
proceder no registro civil do nascimento, sendo-lhe informado 
que (I) é obrigatória a presença de João e Antônio ao Registro 
Civil das Pessoas Naturais; (II) serão indicados os ascendentes 
paternos e maternos, conforme João e Antônio, por mútuo 
acordo, sejam enquadrados em uma ou outra categoria; (III) o 
nome de Maria, referido na declaração de nascido vivo, não 
constará do registro; (IV) o oficial do Registro Civil das Pessoas 
Naturais processará o pedido e o encaminhará, para decisão, ao 
juízo competente. 

À luz da sistemática legal e regulamentar vigente, em relação às 
informações fornecidas pelo amigo de João, está(ão) correta(s): 

(A) somente III; 

(B) somente IV; 

(C) somente I e IV; 

(D) somente I, II e III; 

(E) I, II, III e IV. 
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João manteve união estável com Maria, que perdurou por muitos 
anos. Nesse período, reconheceu a paternidade socioafetiva de 
Pedro, fruto do primeiro relacionamento de Maria e que sequer 
conhecera o seu pai biológico. Em razão de desavenças do casal, 
João decidiu sair de casa e dissolver por completo os vínculos 
com a antiga família. Com base nessa premissa, ingressou com 
ação negatória de paternidade. 

De acordo com a jurisprudência predominante, o pedido 
formulado nessa espécie de ação, nas circunstâncias indicadas: 

(A) deve ser acolhido, já que a paternidade biológica sempre 
prepondera sobre a socioafetiva, sendo que esta última não 
pode prosseguir quando cessado o vínculo afetivo;  

(B) não deve ser acolhido, já que constituído o estado de filiação 
entre Pedro e João, caracterizado pelas relações socioafetivas 
manifestadas durante a convivência familiar; 

(C) não deve ser acolhido, já que o registro civil de nascimento 
permanece hígido enquanto não anulado, o que seria uma 
questão prejudicial à pretensão de João; 

(D) somente deve ser acolhido caso Maria, que aquiesceu com o 
reconhecimento da paternidade socioafetiva por parte de 
João, concorde com o pedido; 

(E) deve ser acolhido, pois a paternidade socioafetiva, na forma 
como foi reconhecida, caracteriza ilícito penal, qual seja, a 
“adoção à brasileira”. 

 

17 

No curso deste ano, Mário, prestes a celebrar um negócio jurídico 
de grande valor econômico com uma conhecida sociedade 
empresária multinacional, foi surpreendido, no meio das 
tratativas, com a informação de que seu nome fora vetado pelo 
Departamento Interno de Ética e Relações Públicas. A decisão 
fora tomada com base em certidão fornecida pelo tabelião do 
Protesto de Títulos e Documentos. 

Na medida em que a certidão era manifestamente inverídica, já 
que foram vinculadas ao seu nome informações concernentes a 
outra pessoa, que sequer era homônima, Mário solicitou a seu 
advogado informações sobre a possibilidade de responsabilizar 
civilmente o tabelião pelo mau exercício da atividade da qual é 
delegatário.  

O advogado respondeu, corretamente, que tal poderia ocorrer 
com base na teoria:  

(A) da responsabilidade objetiva; 

(B) do risco administrativo; 

(C) da delegação responsiva; 

(D) civilista da culpa; 

(E) do risco integral. 

 

18 

A instituição financeira XX concedeu crédito para que a sociedade 
empresária Alfa pudesse adquirir dois imóveis com o objetivo de 
futura instalação de indústrias no local. Ato contínuo, XX emitiu 
Cédulas de Crédito Imobiliário (CCIs) fracionárias, que não 
excederam a 200% do respectivo crédito. Essa emissão ocorreu 
de forma escritural, por meio de instrumento particular, sendo 
preenchidos os demais requisitos legais. O crédito imobiliário não 
foi garantido por direito real e foi realizada a averbação das CCIs 
no Registro de Imóveis. 

Considerando a sistemática legal vigente, a narrativa acima: 

(A) não apresenta qualquer incorreção; 

(B) é incorreta em razão da emissão das CCIs em montante 
superior ao crédito e da impossibilidade de terem sido 
averbadas no Registro de Imóveis; 

(C) é incorreta em razão da emissão das CCIs por meio de 
instrumento particular e da impossibilidade de terem sido 
averbadas no Registro de Imóveis; 

(D) é incorreta em razão da impossibilidade de emissão das CCIs 
quando o devedor for pessoa jurídica, vício que se estende às 
demais operações descritas na narrativa; 

(E) é incorreta em razão da emissão das CCIs de forma escritural 
e por meio de instrumento particular, procedimento a ser 
adotado apenas em relação às Letras de Crédito Imobiliário. 

 

19 

Maria, conhecida e abastada empresária do ramo têxtil, 
compareceu ao Registro de Imóveis do pequeno Município em 
que residia e informou que desejava examinar o processo do 
loteamento  urbano “Viva Bem”, constituído há cerca de vinte 
anos e no qual a quase totalidade dos lotes tinha sido vendida.  

Antes mesmo que o funcionário dissesse algo, Maria se adiantou 
e afirmou que não pagaria nada para ter acesso ao processo, pois 
se tratava de uma informação pública, que poderia ser acessada 
por qualquer do povo. 

À luz da sistemática legal vigente, Maria está: 

(A) certa, pois não podem ser cobrados emolumentos dos 
hipossuficientes; 

(B) errada, pois o referido processo pode ser examinado por 
qualquer pessoa, que deve arcar com os custos da busca; 

(C) errada, salvo se Maria tiver formulado o requerimento como 
representante de pessoa jurídica interessada no processo; 

(D) certa, pois os processos de loteamento podem ser 
examinados por qualquer pessoa, sem qualquer pagamento; 

(E) errada, pois o serviço enseja o pagamento de emolumentos, 
não por hipossuficientes, requisito não preenchido por Maria. 
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Os herdeiros de João, falecido há pouco menos de um ano, todos 
maiores e capazes, sendo um deles emancipado, compareceram 
perante o Tabelionato da circunscrição em que residiam e 
requereram a lavratura de escritura pública de inventário e 
partilha. Os bens deixados pelo de cujus foram divididos 
igualmente, incluindo o valor da restituição relativa ao imposto 
sobre a renda que recolhera a maior. Além disso, como a 
escritura pública foi simultaneamente assinada por todos e 
inexistiam obrigações futuras a serem cumpridas, não foi 
nomeado inventariante. O tributo devido pela transmissão de 
bens foi recolhido nos dez dias subsequentes à lavratura da 
escritura, sendo o comprovante arquivado pelo tabelião. 

À luz da ordem jurídica vigente, a narrativa acima: 

(A) não apresenta qualquer incorreção; 

(B) somente apresenta incorreção em relação à inserção, na 
escritura, do valor referente à restituição do imposto de 
renda; 

(C) somente apresenta incorreção em relação à não nomeação 
de inventariante e ao momento de recolhimento do tributo; 

(D) somente apresenta incorreção em relação à celebração do 
ato por herdeiro emancipado e à ausência de inventariante; 

(E) somente apresenta incorreção quanto à partilha da 
restituição relativa ao imposto de renda e ao momento de 
recolhimento do tributo. 

 

21 

Maria recebeu a cobrança de uma taxa de ocupação devida à 
União com base na alegação de que sua casa fora construída em 
um terreno de marinha, o que era faticamente verdadeiro, já que 
demonstrado em procedimento próprio. Em razão do ocorrido, 
solicitou certidão de inteiro teor do Registro de Imóveis, no qual 
figurava como proprietária do imóvel e se constatava inexistir 
qualquer averbação que vinculasse o imóvel à União. Com base 
nessa certidão, formulou requerimento administrativo de 
anulação da referida cobrança. 

À luz dessa narrativa, o requerimento administrativo de Maria 
deve ser: 

(A) indeferido, pois o terreno de marinha se sobrepõe à praia, 
com ela se identificando; logo, trata-se de bem de uso 
comum do povo; 

(B) indeferido, pois o terreno de marinha referido na narrativa 
consubstancia bem dominial da União, não lhe sendo 
oponível o registro de imóvel; 

(C) indeferido, desde que a União tenha ingressado com ação 
judicial para a anulação do registro de imóveis e obtido 
provimento cautelar para suspender a sua eficácia; 

(D) deferido, já que o registro de imóveis faz prova absoluta da 
propriedade, sendo oponível à União enquanto não 
determinado o seu cancelamento por decisão judicial; 

(E) deferido, pois, apesar de o registro de imóveis fazer prova 
relativa da propriedade, prepondera a sua presunção de 
veracidade enquanto não for anulado por decisão judicial. 

 

22 

Após longo litígio, transitou em julgado a sentença judicial que 
condenou Maria a indenizar João, em quantia certa, pelos danos 
materiais que lhe causara.  

Pouco menos de um ano depois, na fase de cumprimento da 
sentença, após o decurso do prazo para o pagamento voluntário, 
Maria ingressou com ação rescisória da sentença. Ao tomar 
ciência desse fato, João obteve certidão de inteiro teor da 
referida sentença e a levou a protesto. 

À luz dessa narrativa, o tabelião de protesto de títulos, cumpridos 
os demais requisitos formais exigidos, deve:  

(A) expedir a intimação de Maria, de modo que possa pagar o 
valor devido, lavrando o protesto caso o pagamento não seja 
realizado; 

(B) reconhecer a impossibilidade de protesto do título caso 
Maria, ao ser intimada para pagá-lo, comprove o ajuizamento 
da ação rescisória; 

(C) promover o imediato protesto do título, já que Maria não 
realizara o pagamento do valor devido durante a fase de 
cumprimento da sentença; 

(D) reconhecer a impossibilidade de protesto do título por estar 
em curso a fase de cumprimento da sentença, o que retira o 
interesse de João na medida extrajudicial; 

(E) caso não seja realizado o pagamento voluntário, após a 
intimação, e realizado o protesto, suspendê-lo caso Maria 
comprove a propositura da ação rescisória. 

 

23 

Maria e Joana, profundas estudiosas do direito notarial e 
registral, travaram intenso debate a respeito da presunção de 
domínio decorrente do registro de imóveis e da forma como 
pode ser retificado.  

Para Maria, o registro tem uma presunção meramente relativa de 
veracidade do domínio, já que dependente da validade do 
negócio jurídico que lhe deu origem. A retificação, por sua vez, 
somente poderia ser realizada pelo juízo competente, quer em 
processo judicial contencioso, quer a partir de processo 
administrativo, instaurado de ofício pelo oficial ou a partir de 
requerimento. 

Joana, defendia que o princípio da continuidade e a necessidade 
de assegurar a boa-fé dos interessados denotavam que o registro 
aponta para uma presunção absoluta de veracidade do domínio. 
A retificação, por sua vez, poderia ser realizada perante o juízo 
competente, em processo contencioso, ou no plano 
administrativo, instaurado de ofício ou mediante requerimento, 
sem o concurso do Poder Judiciário, salvo se houver impugnação. 

À luz da sistemática legal, é correto afirmar que: 

(A) Joana está completamente certa, sendo descabida a tese de 
Maria em relação à presunção relativa de domínio, pois essa  
presunção é absoluta enquanto o título subsistir; 

(B) Joana está parcialmente certa, pois, além de a retificação não 
poder ser realizada de ofício, mas apenas das demais formas 
que indicou, a presunção de domínio é, de fato, absoluta; 

(C) Maria está parcialmente certa, pois, apesar de o registro 
gerar uma presunção meramente relativa de domínio, a 
retificação deve ser realizada da forma alvitrada por Joana; 

(D) Maria está completamente certa, pois a possibilidade de 
retificação administrativa, preconizada por Joana, é vedada 
pela lei, sendo exigida a participação do juízo competente; 

(E) Joana está parcialmente certa, pois a retificação somente 
pode ser realizada na forma preconizada por Maria, já que é 
imprescindível a participação judicial, contenciosa, ou não. 
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A sociedade empresária XX decidiu aumentar a produção de bens 
destinados à exportação, mas, para tanto, necessitava obter 
financiamento de uma instituição financeira, sendo informada 
sobre a existência da Cédula de Crédito à Exportação (CCE) e da 
Nota de Crédito à Exportação (NCE). Para subsidiar o seu juízo de 
valor, procurou um advogado e solicitou que fosse esclarecida a 
distinção entre as figuras. 

O advogado respondeu, corretamente, que:  

(A) enquanto a CCE é emitida por pessoas jurídicas, a NCE o é por 
pessoas naturais, sendo que ambas devem ser matriculadas 
em livro próprio no Registro de Imóveis; 

(B) enquanto a CCE exige garantia real, podendo ser inscrita no 
Registro de Imóveis, o mesmo não ocorre com a NCE, sendo 
possível que a sociedade XX emita ambas; 

(C) a CCE e a NCE só se harmonizam com a garantia pessoal, 
sendo registradas no Registro de Títulos e Documentos, mas a 
primeira deve ser emitida por instituição financeira; 

(D) a  CCE e a NCE exigem garantia real, mas enquanto a primeira 
exige escritura pública, a última é veiculada em instrumento 
particular, podendo ser emitidas pela sociedade XX; 

(E) ambas podem ser emitidas pela sociedade XX, mas a CCE 
exige garantia real, enquanto a NCE só se compatibiliza com a 
garantia fidejussória, e as duas não carecem de registro. 

 

25 

Clara, criança de 4 anos de idade, foi vítima de severos abusos 
praticados por seus pais, o que ensejou o ajuizamento de ação de 
perda do poder familiar pelo Ministério Público, sendo o pedido 
julgado procedente pelo Poder Judiciário, com trânsito em 
julgado. Em momento posterior, João e Maria conheceram Clara 
em uma instituição de abrigo e decidiram adotá-la. 

Após trâmite regular do pedido de adoção no Juízo da Infância e 
da Juventude, é correto afirmar, em relação ao Registro Civil das 
Pessoas Naturais, que a adoção de Clara: 

(A) será promovida perante o oficial, o qual, a partir de 
autorização do juízo, colherá a manifestação de vontade de 
João e Maria; 

(B) foi constituída pela sentença, que será inscrita no Registro 
Civil mediante mandado, do qual somente pode ser fornecida 
certidão ao legítimo interessado;  

(C) foi constituída pela sentença, que será inscrita no Registro 
Civil mediante mandado, sendo que esse registro coexistirá 
com o registro original do adotado;  

(D) foi constituída pela sentença, que será inscrita no Registro 
Civil mediante mandado, do qual não pode ser fornecida 
certidão, e que acarretará o cancelamento do registro 
original; 

(E) decorre de um ato complexo, consistente da autorização da 
adoção mediante sentença e da realização do registro pelo 
oficial do Registro Civil.      

 

 

DIREITO CIVIL, DIREITO PROCESSUAL 
CIVIL E DIREITO EMPRESARIAL 

26 

Diante do receio de ser despejado, em virtude do atraso de três 
meses de aluguel, José escreveu uma carta ao seu locador 
narrando dificuldades em sua vida pessoal, reconhecendo as 
dívidas atrasadas e pedindo o seu parcelamento. 

Nesse caso, ocorreu: 

(A) renúncia à prescrição; 

(B) suspensão da prescrição; 

(C) interrupção da prescrição; 

(D) impedimento da prescrição; 

(E) purgação da prescrição. 

 

27 

Na pequena Ilha do Campeche, há uma comunidade bastante 
fechada, em que a maior parte dos residentes são parentes entre 
si e não costumam se relacionar com estranhos, o que dificulta a 
validade dos casamentos existentes. Os patriarcas do grupo são 
Altamira e Berílio, pais de Diadema e Carlito. Diadema é casada 
com Eduardo. Carlito foi casado com Gisela, e adotaram Hugo, 
mas o relacionamento não deu certo e se divorciaram. Carlito 
casou-se ainda com Isabel, com quem teve a filha Joana, mas 
acabaram se divorciando.  

Nesse grupo, podem se casar: 

(A) Berílio e Gisela; 

(B) Isabel e Hugo; 

(C) Hugo e Joana; 

(D) Eduardo e Altamira; 

(E) Gisela e Isabel. 

 

28 

A ZW Empreendimentos Ltda. comprou da ZTC Ltda. um 
apartamento na cidade de Londrina pelo preço de R$ 800.000,00. 
O contrato foi celebrado mediante instrumento particular. 
Perante o Registro de Imóveis, houve a exigência do instrumento 
público.  

Diante disso: 

(A) o Cartório do Registro de Imóveis deve aceitar o instrumento 
particular porque no ordenamento jurídico brasileiro vige o 
princípio da liberdade de forma; 

(B) é possível ao Poder Judiciário converter o contrato em 
promessa de compra e venda, pelo princípio da conservação 
dos negócios jurídicos; 

(C) o negócio jurídico não produzirá efeitos por se tratar de 
imóvel de valor superior a dez salários mínimos, configurando 
exceção ao princípio da liberdade de forma; 

(D) o contrato poderá produzir efeitos se ultrapassado o prazo 
para arguição de seu vício, operando-se a decadência do 
direito à sua impugnação; 

(E) a compra e venda de imóvel no valor estipulado é reputada 
inexistente ante à violação da forma prescrita em lei para 
transferência de direitos reais sobre imóveis. 
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No pequeno município de Traziburgo, as contratações a distância 
ainda são feitas por correspondência física. O mercado situado na 
capital envia ao pequeno agricultor já cadastrado no seu banco 
de dados um pedido, informando a quantidade e a qualidade das 
frutas e dos legumes que demanda, o preço que está disposto a 
pagar por eles e o prazo para a entrega. Como o correio leva até 
dois dias entre a capital e o interior, o agricultor deve responder 
imediatamente, por meio de nova carta, concordando com os 
termos do pedido.  

Nesses casos, se não houver retratação, atraso no correio ou 
estipulação em contrário, considera-se celebrado o contrato 
entre o mercado e o agricultor quando: 

(A) o mercado envia o pedido; 

(B) o agricultor recebe o pedido; 

(C) o agricultor envia o aceite; 

(D) o aceite é entregue pelo correio ao mercado; 

(E) o responsável pelo mercado lê o aceite. 

 

30 

Hamilton, 35 anos, e Vivian, 26 anos, celebraram pacto 
antenupcial por instrumento particular, adotando o regime de 
separação de bens. Após casados civilmente, Hamilton passou a 
trabalhar fora e Vivian cuidava do lar. Depois de sete anos, eles 
se divorciaram e passaram a disputar os seguintes bens 
adquiridos na constância do casamento: o automóvel que 
Hamilton comprara e o apartamento que ele herdara de sua mãe.  

Nesse caso: 

(A) os dois bens cabem a Hamilton, em razão do pacto 
antenupcial de separação de bens ser válido; 

(B) os dois bens cabem a Hamilton, em razão de Vivian não ter 
trabalhado para sua aquisição; 

(C) cada um tem direito à metade do automóvel e à metade do 
apartamento, pois o pacto antenupcial é nulo; 

(D) Vivian somente terá direito à metade do automóvel, 
enquanto o apartamento cabe a Hamilton, pois o pacto 
antenupcial é nulo; 

(E) Vivian somente terá direito à metade do automóvel, 
enquanto o apartamento cabe a Hamilton, em razão do pacto 
antenupcial de separação de bens ser válido. 

 

31 

Em razão de contrato de mandato, Ernesto recebeu procuração 
de Fernando, firmada em instrumento público, para praticar atos 
administrativos em seu nome. Apesar da omissão da procuração 
sobre poderes para substabelecer, Ernesto substabeleceu para 
seu colega de escritório Guilherme, por instrumento particular.  

Os atos praticados por Guilherme no exercício dos poderes 
substabelecidos: 

(A) só vinculam Fernando se ele ratificar expressamente todos os 
atos praticados por Guilherme; 

(B) vinculam Fernando, mas ele poderá responsabilizar Ernesto 
se Guilherme agir culposamente; 

(C) não vinculam Fernando, pois o substabelecimento também 
deveria ocorrer por instrumento público; 

(D) não vinculam Fernando, pois a procuração por ele outorgada 
não dava poderes para substabelecer; 

(E) vinculam Fernando, e ele só poderá responsabilizar Ernesto 
se este agiu culposamente ao escolher Guilherme ou ao lhe 
dar instruções. 

 

32 

Quando Henrique faleceu, suas duas filhas, Isabela e Isadora, 
entraram em litígio, pois a primeira sempre se sentiu preterida 
pelo pai frente à segunda. Durante o inventário, apesar do vasto 
patrimônio deixado por Henrique, Isabela buscou impugnar a 
doação que o pai fez a Isadora de uma joia de pequeno valor 
econômico, que pertencera à avó de ambas. Henrique entregara 
a joia a Isadora no momento da doação e Isabela agora alega que 
a doação deveria ter sido formalizada por escrito.  

A alegação de Isabela: 

(A) procede, pois a doação é contrato formal, que deve ser feito 
por escritura pública; 

(B) procede, pois a doação é contrato formal, que deve ser feito 
por escritura pública ou instrumento particular; 

(C) não procede, pois a doação é contrato consensual, que pode 
revestir qualquer forma, salvo se tiver por objeto bem imóvel; 

(D) não procede, pois a doação verbal é válida se tiver por objeto 
bem móvel de pequeno valor e se lhe seguir incontinenti a 
tradição; 

(E) procede, pois a doação é contrato formal, que deve ser feito 
por escritura pública, se envolver transmissão de imóvel, ou 
instrumento particular, se tiver por objeto bem móvel. 

 

33 

Osvaldo levou título comprobatório da constituição de hipoteca, 
garantindo crédito em seu favor, para que fosse inscrito no 
Cartório de Registro de Imóveis. Ocorre que, naquele mesmo dia, 
fora registrada outra hipoteca sobre aquele mesmo imóvel, em 
favor de outro credor. Enquanto a escritura referente à hipoteca de 
Osvaldo indica que ela foi lavrada às 14h, a escritura da hipoteca já 
registrada naquele dia indicava que ela fora lavrada às 10h.  

Diante disso, a hipoteca trazida por Osvaldo: 

(A) não deve ser registrada, por ser nulo o título, já que proibidas 
múltiplas hipotecas sobre o mesmo bem; 

(B) não deve ser registrada, por não ser possível o registro de 
duas hipotecas no mesmo dia; 

(C) deve ser prenotada, mas sobrestada por trinta dias, até que 
Osvaldo comprove a compatibilidade entre as duas hipotecas; 

(D) deve ser prenotada, mas sobrestada por trinta dias, até que o 
titular da outra hipoteca se manifeste sobre a 
compatibilidade entre as duas hipotecas; 

(E) deve ser registrada, pois indicados os horários em que foram 
lavradas, permitindo aferir a prioridade entre elas. 
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Rose pretende doar seu apartamento à sua irmã, reservando para 
si o usufruto desse imóvel. No cartório, elas informaram algumas 
disposições que pretendiam fazer constar do usufruto: a 
possibilidade de a usufrutuária ceder onerosamente o exercício 
do usufruto a terceiros; a transmissão do usufruto aos seus 
herdeiros quando do seu falecimento; o prazo de dez anos de 
duração do usufruto; a possibilidade de a usufrutuária alterar a 
finalidade residencial do imóvel para nele realizar atividade 
comercial; a dispensa de a usufrutuária prestar caução.  

É inválida a disposição que: 

(A) prevê a transmissão do usufruto aos herdeiros em caso de 
morte da usufrutuária; 

(B) permite cessão onerosa do exercício do usufruto; 

(C) prevê o prazo de dez anos de duração do usufruto; 

(D) permite a alteração da finalidade do imóvel; 

(E) dispensa a caução. 

 

35 

Ricardo, 16 anos completos, recebeu autorização dos pais para se 
casar civilmente, o que ocorreu dois meses após a autorização. 
Juliana tem 17 anos completos e é contratada pela Companhia de 
Papéis Brasileira e, com seu salário, já possui economia própria. 
Estevão tem 17 anos completos e estuda medicina.  

De acordo com as informações prestadas, são considerados 
emancipados apenas: 

(A) Juliana; 

(B) Juliana e Estevão; 

(C) Ricardo e Estevão; 

(D) Ricardo e Juliana; 

(E) Estevão. 

 

36 

Célio deseja vender uma sala comercial na cidade de 
Florianópolis. Clara se interessou pelo imóvel e foi visitá-lo. Com 
receio de que Clara não fizesse uma proposta de compra, Célio 
omitiu o fato de que o imóvel não tinha a instalação elétrica 
adequada para a atividade comercial que sabia que Clara 
pretendia exercer naquele local. Celebrada a compra e venda, 
posteriormente Clara descobre a verdade.  

Nesse caso, é possível invalidar o negócio com base em: 

(A) erro; 

(B) lesão; 

(C) simulação; 

(D) dolo; 

(E) estado de perigo. 

 

37 

No testamento de Vanderlei, foram agraciados com alguns de 
seus bens: o filho de sua prima, que ainda se encontrava no 
ventre materno quando do seu falecimento, e que só deve vir a 
nascer daqui a dois meses; a associação de moradores da qual ele 
foi presidente durante dez anos; seu sobrinho, nascido poucos 
dias antes do seu falecimento; uma fundação que viria a ser 
criada após a sua morte, para incentivar pesquisas para a cura do 
câncer; o seu primeiro bisneto, embora sequer tivesse netos 
quando faleceu.  

É inválida a disposição testamentária que beneficia: 

(A) o filho de sua prima; 

(B) a associação de moradores; 

(C) seu sobrinho; 

(D) a fundação a ser criada; 

(E) seu primeiro bisneto. 

 

38 

Getúlio, 65 anos, dois filhos, se divorciou, mas optou por deixar a 
partilha de bens do casal para depois, o que nunca aconteceu. 
Agora ele deseja se casar com Beth, 67 anos, viúva, três filhos, 
cujo inventário de bens do falecido marido ainda não se ultimou. 
Getúlio e Beth celebraram pacto antenupcial, optando pelo 
regime da comunhão universal de bens.  

Nesse caso, Getúlio e Beth: 

(A) poderiam optar por qualquer regime de bens; 

(B) devem se submeter ao regime supletivo da comunhão parcial 
de bens; 

(C) devem se submeter ao regime de separação obrigatória de 
bens em virtude da idade de ambos; 

(D) devem se submeter ao regime de separação obrigatória de 
bens em virtude da existência de causa suspensiva; 

(E) não podem se casar, porque estão impedidos para o 
casamento pelo fato de as partilhas ainda não terem 
terminado. Consequentemente, o pacto antenupcial é 
ineficaz. 

 

39 

Cristiano, 55 anos, e Célia, 60 anos, desejam se casar civilmente. 
Cristiano, separado judicialmente de sua primeira esposa, 
compareceu ao cartório para iniciar o competente procedimento 
de habilitação.  

O novo casamento pretendido por Cristiano: 

(A) é possível, pois a separação judicial extingue a sociedade 
conjugal; 

(B) não é possível, pois Cristiano deverá aguardar um ano após a 
separação judicial para obter o divórcio; 

(C) é possível, pois embora a separação judicial não ponha termo 
ao vínculo matrimonial, põe termo ao dever de fidelidade; 

(D) é possível, pois a separação judicial põe termo aos deveres de 
coabitação, fidelidade, ao regime de bens e ao vínculo 
matrimonial; 

(E) não é possível, pois embora a separação judicial coloque 
termo aos deveres de coabitação, fidelidade e ao regime de 
bens, não extingue o vínculo matrimonial. 
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Jane possui inúmeras dívidas inadimplidas: deve a restituição de 
um empréstimo bancário, juros do cheque especial, 
financiamento de um automóvel, condomínio do apartamento 
que possui e mensalidade de seu curso universitário. Ela, 
contudo, não teme os processos de execução, pois o único bem 
de valor mais significativo que possui é o imóvel em que reside 
com sua família, que acredita ser impenhorável. Entre os vários 
credores que o pretendem, entretanto, há um em favor do qual é 
possível a penhora, mesmo diante das circunstâncias descritas.  

O credor em favor de quem é possível penhorar o imóvel em que 
Jane reside com sua família é o titular do crédito de: 

(A) empréstimo bancário; 

(B) cheque especial; 

(C) financiamento de automóvel; 

(D) condomínio; 

(E) mensalidade do curso universitário. 

 

41 

Quando seu pai faleceu, Mariana herdou a fração ideal de um 
terço de uma casa que ele possuía na serra catarinense, ficando o 
imóvel em condomínio com suas duas irmãs, Andréa e Lúcia. 
Agora Mariana toma ciência de que Lúcia vendeu sua parte para 
outra pessoa sem consultá-la.  

Nesse caso, Mariana: 

(A) não tem qualquer direito em face de Lúcia, por se tratar de 
condomínio indivisível, envolvendo mais de dois condôminos, 
o que não assegura direito de preferência em caso de 
alienação a estranhos; 

(B) terá direito a exigir indenização de Lúcia, por violação ao 
direito de preferência, se requerer no prazo prescricional de 
três anos, contados do registro da venda no Cartório do 
Registro de Imóveis; 

(C) terá direito a exigir indenização de Lúcia, por violação ao 
direito de preferência, se requerer no prazo decadencial de 
180 dias, contados do registro da venda no Cartório do 
Registro de Imóveis; 

(D) terá direito de haver para si a parte vendida, depositando o 
preço, se requerer no prazo prescricional de três anos, 
contados da celebração da escritura no Cartório de Títulos e 
Documentos; 

(E) terá direito de haver para si a parte vendida, depositando o 
preço, se requerer no prazo decadencial de 180 dias, 
contados do registro da venda no Cartório do Registro de 
Imóveis. 

 

42 

João ajuizou ação com pedidos independentes e autônomos de 
obrigação de entregar coisa e indenização por danos materiais 
em face de José. A ação foi julgada procedente em primeira 
instância, tendo sido parcialmente reformada pelo Tribunal de 
Justiça, para afastar a condenação de José a indenizar João pelos 
danos materiais. Interpostos os recursos para os Tribunais 
Superiores, João não conseguiu até o momento obter a reforma 
do acórdão do Tribunal local para incluir na condenação de José o 
pagamento de indenização por danos materiais. Instaurada a fase 
de cumprimento provisório de sentença, José não cumpre a 
obrigação de fazer no prazo assinalado pelo juiz.  

Diante dessa situação jurídica, João: 

(A) poderá requerer que o juiz da causa aplique medidas 
executivas atípicas para pressionar José a cumprir a obrigação 
de entregar o bem litigioso, ou, ainda, promover desde logo a 
hipoteca judiciária; 

(B) deverá requerer a conversão da obrigação de entregar o bem 
litigioso em perdas e danos antes de requerer a hipoteca 
judiciária ao juiz da causa, a quem caberá deferir ou não o 
pedido, em decisão fundamentada, desde que seja 
demonstrada a urgência; 

(C) deverá requerer a conversão da obrigação de entregar o bem 
litigioso em perdas e danos como pressuposto para promover 
a hipoteca judiciária, devendo comprovar ao tabelião o 
trânsito em julgado; 

(D) deverá requerer a conversão da obrigação de entregar o bem 
litigioso em perdas e danos como pressuposto para promover 
o protesto, mas, em caso de reforma da decisão, deverá 
indenizar José pelos danos decorrentes do protesto, cujo 
valor será liquidado e executado nos próprios autos; 

(E) deverá requerer a conversão da obrigação de entregar o bem 
litigioso em perdas e danos como pressuposto para promover 
a hipoteca judiciária, que deverá ser informada ao juiz da 
causa e garantirá a João o direito de preferência, em relação 
a outros credores, observada a prioridade no registro. 
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Fábio e Fernando firmaram contrato de compra e venda, em que 
restou estabelecido o pagamento parcelado da obrigação. De 
acordo com o instrumento particular, Fábio deveria entregar o 
bem a Fernando após o pagamento da décima parcela. Quando 
Fernando foi efetuar o pagamento da décima parcela, justamente 
aquela que lhe daria direito ao recebimento do bem, Fábio se 
recusou a receber a quantia.  

Nesse caso, Fernando: 

(A) deverá promover a consignação extrajudicial da quantia 
objeto do contrato, como pressuposto para ajuizamento da 
futura ação de consignação em pagamento, caso haja recusa 
expressamente manifestada por Fábio; 

(B) poderá promover a consignação extrajudicial, depositando o 
valor que entende devido em estabelecimento bancário. Em 
seguida, Fernando deverá se dirigir ao tabelionato do local do 
pagamento para que seja validada a notificação direcionada a 
Fábio; 

(C) poderá promover a consignação extrajudicial da quantia. Porém, 
Fábio, devidamente cientificado, poderá se recusar a receber o 
valor depositado em instituição bancária, ainda que de forma 
tácita. A recusa tácita será caracterizada desde que Fábio não 
efetue o levantamento da quantia no prazo de 1 (um) mês, 
contado a partir de sua ciência; 

(D) poderá promover a consignação extrajudicial da quantia. 
Fábio, devidamente cientificado, poderá se recusar a receber 
o valor depositado no estabelecimento bancário, mediante 
manifestação escrita. Nesse caso, Fernando poderá propor, 
dentro de 1 (um) mês, a ação de consignação, instruindo-se a 
inicial com a prova do depósito e da recusa; 

(E) poderá promover a consignação extrajudicial da quantia. 
Fábio, devidamente cientificado, poderá se recusar a receber 
o valor depositado no estabelecimento bancário, mediante 
manifestação escrita. Se Fernando não propuser ação de 
consignação em pagamento, deverá a instituição financeira 
transferir o montante para uma conta judicial, cientificando o 
juiz competente. 

 

44 

No que tange aos sujeitos do processo, é correto afirmar que: 

(A) a curatela especial poderá ser exercida por todos os 
legitimados extraordinários; 

(B) os Estados e o Distrito Federal serão representados em juízo, 
ativa e passivamente, por seus governadores ou 
procuradores, assim como o espólio por seu inventariante; 

(C) os Estados e o Distrito Federal poderão ajustar compromisso 
recíproco para a prática de ato processual por seus 
procuradores em favor de outro ente federado, mediante 
convênio firmado por seus governadores; 

(D) o cônjuge necessitará do consentimento do outro para 
propor ação que verse sobre direito real imobiliário, ainda 
que se trate de casamento sob o regime de separação 
absoluta de bens; 

(E) caso o juiz verifique, na instância originária, a incapacidade 
processual ou a irregularidade da representação da parte 
autora, suspenderá o processo e designará prazo razoável 
para que seja sanado o vício, caso em que, descumprida a 
determinação, o processo será extinto. 

 

45 

Sobre as normas de modificação de competência, é correto 
afirmar que: 

(A) o foro contratual não obriga os herdeiros e sucessores das 
partes; 

(B) as partes podem modificar a competência em razão do valor, 
da matéria e do território, elegendo o foro consensualmente; 

(C) a abusividade da cláusula de eleição de foro poderá ser 
alegada pelo réu a qualquer tempo, uma vez que se trata de 
matéria de ordem pública; 

(D) a reunião das ações ajuizadas em separado far-se-á no juízo 
prevento, mas não serão decididas simultaneamente, salvo 
em caso de questão prejudicial; 

(E) a cláusula de eleição de foro, se considerada abusiva, pode, 
até a citação, ser reputada ineficaz de ofício pelo juiz, que 
determinará a remessa dos autos ao juízo do foro de 
domicílio do réu. 

 

46 

Sociedade empresária do ramo da indústria pretende dar em 
garantia de um mútuo, contraído junto a uma instituição 
financeira, máquinas, aparelhos, instrumentos, instalados e em 
funcionamento, com os acessórios, todos situados num de seus 
estabelecimentos, que não o da sede da pessoa jurídica. 

A constituição do penhor industrial ocorre mediante  
instrumento: 

(A) público, registrado no Cartório de Registro de Imóveis da 
circunscrição da sede da pessoa jurídica; 

(B) particular, registrado no Cartório de Registro de Títulos e 
Documentos da circunscrição onde se localiza o imóvel ao 
qual será aplicado o valor mutuado; 

(C) particular, registrado no Cartório de Registro de Imóveis da 
circunscrição onde estiverem situadas as coisas empenhadas; 

(D) público ou particular, registrado no Cartório de Registro de 
Imóveis da circunscrição onde estiverem situadas as coisas 
empenhadas; 

(E) público ou particular, registrado no Cartório de Registro de 
Títulos e Documentos da circunscrição da sede da pessoa 
jurídica. 
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O protesto de título, quando o devedor for pessoa física ou 
jurídica enquadrada como microempresário ou empresa de 
pequeno porte, está sujeito a condições especiais em razão do 
tratamento favorecido e simplificado destinado a essas pessoas 
pela Constituição da República de 1988 (Art. 179).  

Nesse sentido, é correto afirmar que: 

(A) em razão da hipossuficiência do devedor microempresário ou 
empresário de pequeno porte, é defeso ao tabelionato de 
protestos cobrar-lhe as despesas de correio, condução e 
publicação de edital para realização da intimação; 

(B) somente será cancelado o protesto pelo pagamento do título 
com a declaração de anuência do credor, inclusive no caso de 
impossibilidade de apresentação do original protestado pelo 
devedor ou seu representante legal; 

(C) não poderá ser exigido do devedor, para o pagamento do 
título em cartório, cheque de emissão de estabelecimento 
bancário, mas, feito o pagamento por meio dessa espécie de 
cheque, ou de outra espécie, a quitação dada pelo 
tabelionato será condicionada à efetiva liquidação do cheque; 

(D) para obter condições especiais quanto ao protesto de títulos, 
é dispensável que o devedor empresário prove sua qualidade 
de microempresa ou de empresa de pequeno porte perante o 
tabelionato de protestos de títulos mediante documento 
expedido pela Junta Comercial; 

(E) serão suspensos pelos cartórios, mediante mandado judicial, 
pelo prazo de seis meses, todos os benefícios previstos para o 
devedor, independentemente da lavratura e registro do 
respectivo protesto, quando o pagamento do título ocorrer 
com cheque sem provisão de fundos. 

 

48 

Nas alienações fiduciárias de imóveis, disciplinadas pela Lei nº 
9.514/1997, é patente a participação do oficial do Registro de 
Imóveis em vários dos procedimentos previstos, com o estrito 
cumprimento das exigências legais. 

Encontra-se em conformidade com a referida lei o seguinte 
procedimento: 

(A) à vista do termo de quitação ou termo de novação fornecido 
pelo fiduciário ao fiduciante, o oficial do competente Registro 
de Imóveis efetuará o cancelamento do registro da 
propriedade fiduciária na matrícula do imóvel; 

(B) para os fins de consolidação da propriedade do imóvel, o 
fiduciante, representante legal ou procurador regularmente 
constituído, será intimado, de ofício, pelo oficial do Registro 
de Imóveis, a satisfazer, no prazo de cinco dias, a dívida com 
os acréscimos e encargos legais e contratuais; 

(C) o oficial do Registro de Imóveis, nos três dias seguintes à 
purgação da mora por parte do fiduciante, entregará ao 
fiduciário as importâncias recebidas, deduzidas as despesas 
de cobrança e de intimação; 

(D) na primeira vez em que o oficial do Registro de Imóveis 
houver procurado o fiduciante em seu domicílio ou residência 
sem o encontrar, deverá, havendo suspeita motivada de 
ocultação, intimar qualquer pessoa da família ou, em sua 
falta, qualquer vizinho de que, no dia útil imediato, retornará 
ao imóvel, a fim de efetuar a intimação, na hora que 
designar; 

(E) decorrido o prazo legal sem a purgação da mora por parte do 
fiduciante, o oficial do Registro de Imóveis, certificando esse 
fato, promoverá a averbação, na matrícula do imóvel, da 
consolidação da propriedade, dispensada a prova do 
pagamento pelo fiduciário do imposto de transmissão inter 
vivos e, se for o caso, do laudêmio. 

 

49 

A Transportadora WXZ Ltda. contratou o depósito de 
mercadorias com uma sociedade empresária que explora a 
atividade de Armazéns Gerais. Após receber os títulos de crédito 
referentes ao depósito, a depositante se dispõe a endossar o 
warrant, reservando para si o conhecimento de depósito.  

Quanto ao endosso do warrant e seus efeitos, analise as 
afirmativas a seguir. 

I. O primeiro endosso do warrant declarará a importância do 
crédito garantido pelo penhor da mercadoria, a taxa de juros e a 
data do vencimento. 

II. Em caso de não pagamento do warrant, o endossatário poderá 
promover a cobrança da dívida independentemente de registro 
do warrant no Cartório de Títulos e Documentos. 

III. A ausência de protesto por falta de pagamento do warrant 
não impede a cobrança do primeiro endossador. 

Está correto o que se afirma em: 

(A) somente I; 

(B) somente II; 

(C) somente I e III; 

(D) somente II e III; 

(E) I, II e III. 
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O administrador judicial da massa falida de sociedade 
empresária, em cumprimento a seus deveres legais, foi obrigado 
a contrair despesas para ultimar a arrecadação, como pagamento 
de custas da expedição de certidões de registro de imóveis, 
extraídas posteriormente à decretação da falência.  

Essa despesa com a arrecadação constitui crédito: 

(A) extraconcursal; 

(B) fiscal, de titularidade da União; 

(C) subordinado; 

(D) com privilégio geral; 

(E) com privilégio especial. 

 

51 

O plano de recuperação judicial de uma companhia previu a 
alienação judicial de um dos estabelecimentos empresariais e 
todos os bens nele incluídos. Após a aprovação do plano pelos 
credores e trânsito em julgado da decisão concessiva da 
recuperação, será publicado o edital do leilão, modalidade de 
realização desse ativo.  

Sabendo-se que o imóvel em que está situado o estabelecimento 
estava hipotecado antes da data do pedido de recuperação em 
favor de uma instituição financeira, é correto afirmar que o 
imóvel objeto da alienação: 

(A) permanecerá gravado com a hipoteca após sua alienação, 
mas não haverá sucessão do arrematante nas obrigações do 
devedor; 

(B) estará livre de qualquer ônus, e não haverá sucessão do 
arrematante nas obrigações do devedor; 

(C) permanecerá gravado com a hipoteca após sua alienação, e 
haverá sucessão do arrematante nas obrigações do devedor; 

(D) estará livre de qualquer ônus, se assim for autorizado pelo 
credor da garantia, mas não haverá sucessão do arrematante 
nas obrigações do devedor; 

(E) estará livre de qualquer ônus, mas haverá sucessão do 
arrematante nas obrigações do devedor. 

 

52 

Após a protocolização do título ou documento de dívida, mas 
antes da lavratura e registro do protesto, o tabelião deverá 
proceder à intimação do devedor.  

Acerca da intimação do devedor e sua realização, de acordo com 
a Lei nº 9.492/1997, é correto afirmar que: 

(A) quando a intimação for efetivada excepcionalmente no 
último dia do prazo ou além dele, por motivo de força maior, 
o protesto será tirado até o segundo dia útil subsequente; 

(B) o registro do protesto e seu instrumento deverão conter a 
certidão das intimações feitas e das respostas eventualmente 
oferecidas; 

(C) o tabelião de protesto providenciará a intimação ao devedor, 
no endereço fornecido pelo apresentante do título ou 
documento, considerando-se cumprida no momento da 
expedição;  

(D) a intimação deverá conter nome e endereço do devedor, 
elementos de identificação do título e prazo limite de três 
dias úteis para cumprimento da obrigação no tabelionato; 

(E) a intimação poderá ser feita por edital, a critério do tabelião, 
se a pessoa indicada para aceitar ou pagar for residente ou 
domiciliada no âmbito da competência territorial do 
tabelionato. 

 

53 

A despeito de o direito brasileiro exigir o pleno gozo da 
capacidade civil para o exercício de empresa, há regra diversa 
para a participação de incapazes, que podem integrar a 
sociedade empresária, desde que: 

(A) se trate de sociedade por ações, o capital social esteja 
totalmente integralizado e o incapaz tenha somente ações 
sem direito a voto; 

(B) o sócio incapaz não exerça a administração da sociedade, 
tenha apenas quotas ou ações sem direito a voto e haja 
prévia autorização judicial; 

(C) haja prévia autorização judicial e o sócio relativamente 
incapaz esteja assistido e o absolutamente incapaz esteja 
representado por seus representantes legais; 

(D) se trate de sociedade do tipo limitada e o sócio relativamente 
incapaz esteja assistido e o absolutamente incapaz esteja 
representado por seus representantes legais; 

(E) o sócio incapaz não exerça a administração da sociedade, o 
capital social esteja totalmente integralizado, o sócio 
relativamente incapaz esteja assistido e o absolutamente 
incapaz esteja representado por seus representantes legais. 

 

54 

A aplicação da desconsideração da personalidade jurídica em 
processos judiciais está vinculada à presença de situações que 
configurem abuso da personalidade jurídica e somente pode 
atingir bens particulares de administradores ou de sócios da 
pessoa jurídica beneficiados direta ou indiretamente pelo abuso.  

Nesse sentido, o Código Civil, para resguardar a autonomia 
patrimonial das pessoas jurídicas em casos de desconsideração, 
prescreve que: 

(A) constitui desvio de finalidade a mera expansão ou a alteração 
da finalidade original da atividade econômica específica da 
pessoa jurídica; 

(B) a mera existência de grupo econômico sem a presença dos 
requisitos de desvio de finalidade ou confusão patrimonial 
autoriza a desconsideração da personalidade da pessoa 
jurídica; 

(C) para efeito de aplicação da desconsideração da personalidade 
jurídica, desvio de finalidade é a utilização da pessoa jurídica 
com o propósito de lesar credores e para a prática de atos 
ilícitos de qualquer natureza; 

(D) existe confusão patrimonial quando não há separação de fato 
entre os patrimônios da pessoa jurídica e dos sócios, como a 
transferência de ativos sem efetivas contraprestações, 
inclusive os de valor proporcionalmente insignificante; 

(E) é admitida a aplicação da desconsideração inversa da 
personalidade jurídica, consistente na extensão das 
obrigações de sócios à pessoa jurídica, porém sem 
necessidade de prova do abuso da personalidade jurídica 
(teoria objetiva ou menor). 
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A franquia empresarial é definida, por lei, como sistema pelo qual 
um franqueador autoriza por meio de contrato, entre outros 
direitos, o franqueado a usar marcas e outros objetos de 
propriedade intelectual, sempre associados ao direito de 
produção ou distribuição exclusiva ou não exclusiva de produtos 
ou serviços.  

Sobre o contrato de franquia empresarial, é correto afirmar que:  

(A) as partes poderão eleger juízo arbitral para solução de 
controvérsias relacionadas ao contrato de franquia; 

(B) no contrato de franquia internacional, as partes deverão 
indicar o foro do Brasil para solução de controvérsias; 

(C) os contratos que produzirem efeitos exclusivamente no 
território nacional serão escritos em língua portuguesa ou 
estrangeira, a critério das partes; 

(D) o contrato deve ser sempre assinado na presença de duas 
testemunhas, e sua eficácia erga omnes depende de ser 
levado a registro no Cartório de Títulos e Documentos; 

(E) os contratos de franquia internacional serão escritos 
originalmente em língua estrangeira e terão tradução 
certificada para a língua portuguesa custeada pelo 
franqueado. 

 

 

DIREITO CONSTITUCIONAL, DIREITO 
ADMINISTRATIVO E DIREITO TRIBUTÁRIO 

56 

André e Felipe travaram intenso debate a respeito da relevância 
do alicerce teórico dos direitos fundamentais em um Estado 
Democrático de Direito, de modo a identificar o surgimento de 
possíveis situações de conflito entre eles. 

André defendia que a teoria externa alicerçava os direitos 
fundamentais. A partir deles seriam obtidas posições definitivas e 
teriam natureza principiológica. 

Felipe, por sua vez, entendia que esses direitos estavam 
alicerçados na teoria interna. Dariam origem a posições prima 
facie e teriam a natureza de regras. 

À luz da forma como os direitos fundamentais têm sido 
compreendidos na realidade brasileira, é correto afirmar que: 

(A) André está completamente certo; 

(B) Felipe está completamente certo; 

(C) André está parcialmente certo, já que os direitos 
fundamentais dão origem a posições prima facie; 

(D) Felipe está parcialmente certo, já que os direitos 
fundamentais têm a natureza de princípios; 

(E) Felipe está parcialmente certo, já que os direitos 
fundamentais estão alicerçados na teoria interna. 

 

57 

O litoral do Estado Alfa tinha elevado potencial turístico e grande 
produção pesqueira. No entanto, era comum que embarcações 
marítimas despejassem dejetos nas proximidades da costa, o 
mesmo ocorrendo com as instalações costeiras, o que gerava 
reflexos diretos no meio ambiente. Diante desse quadro, foi 
editada a Lei estadual nº XX/2020, que dispôs sobre o controle 
dessas atividades.  

À luz da sistemática constitucional vigente, a Lei estadual nº 
XX/2020 é formalmente: 

(A) inconstitucional, pois compete privativamente à União 
legislar sobre o direito civil; 

(B) constitucional, desde que a União tenha previamente editado 
normas gerais sobre a matéria; 

(C) inconstitucional, pois compete privativamente à União 
legislar sobre direito marítimo; 

(D) inconstitucional, pois se trata de interesse tipicamente local, 
de competência privativa dos Municípios; 

(E) constitucional, pois os Estados possuem competência 
concorrente para legislar sobre proteção do meio ambiente. 
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João, famoso músico brasileiro, com décadas de carreira, tomou 
conhecimento pela imprensa de que sua biografia fora concluída 
por Maria, estando com lançamento marcado para o final do 
mês. Embora tenha sido procurado por Maria em diversas 
ocasiões, sempre se negara a atendê-la, tendo imaginado que, 
com esse proceder, impediria o avanço do projeto, já que não o 
autorizara. 

Transtornado com a possibilidade de ter a sua vida devassada, 
principalmente a partir da visão de um terceiro, que não a sua, 
consultou um advogado a respeito da compatibilidade da 
conduta de Maria com a ordem constitucional. 

O advogado respondeu, corretamente, que a conduta de Maria, 
no contexto descrito, era: 

(A) ilícita, pois a biografia não autorizada afrontou a intimidade 
de João; 

(B) lícita, estando albergada pelas liberdades de pensamento e 
de expressão; 

(C) ilícita, em razão do acesso a dados pessoais sem prévia 
autorização judicial; 

(D) lícita, já que os direitos fundamentais de João não podem 
obstar o exercício dos direitos de Maria; 

(E) ilícita, pois ultrapassara os limites da liberdade de expressão 
e avançara nos direitos da personalidade de João. 

 

59 

Antônio, microempreendedor, desenvolveu um projeto no qual 
conjugava a comunicação telemática com uma unidade móvel de 
prestação de serviços eletroeletrônicos. Ao consultar investidores 
em potencial, foi indagado sobre a existência de autorização dos 
órgãos competentes para desempenhar a atividade.  

Como a atividade não estava regulamentada, Antônio procurou o 
seu advogado e o indagou sobre como deveria proceder, já que 
somente conseguiria obter alvará de localização da pessoa 
jurídica que iria constituir, não da atividade propriamente dita. 

O advogado respondeu, corretamente, que: 

(A) à mingua de regulamentação legal, a atividade econômica 
idealizada por Antônio não poderia ser desempenhada; 

(B) a inexistência de previsão legal de autorização para o 
desempenho da atividade econômica exime Antônio da 
necessidade de obtê-la; 

(C) o poder de polícia do Estado é ínsito e indissociável da 
atividade econômica, devendo ser aplicada, por analogia, a 
regulamentação de atividade similar; 

(D) em razão da inexistência de norma regulamentadora da 
atividade econômica, o que compromete o seu exercício por 
Antônio, poderia ser ajuizado o mandado de injunção; 

(E) toda atividade econômica gera reflexos na esfera individual 
do empreendedor e no interesse coletivo, o que exige que o 
poder público a avalie, sob pena de afronta a ambos. 
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Com o objetivo de reorganizar as carreiras do funcionalismo 
público estadual, foi editada a Lei nº XX/2020, do Estado Alfa, 
que, em seu Art. 1º, unificou as carreiras afetas aos cargos (xxx) e 
(yyy), que estavam parcialmente ocupados e apresentavam 
requisitos diferentes de acesso, isto sem aumento da despesa. O 
Art. 2º disciplinou a progressão funcional dos cargos (www) e 
(vvv), de modo que os respectivos ocupantes poderiam ascender 
às classes superiores da carreira, com o correlato aumento 
estipendial. O Art. 3º dispôs sobre a transformação dos cargos 
(ppp), de nível médio, quando vagos, em cargos (ttt), de nível 
superior. Por fim, o Art. 4º dispôs que a incorporação de 
vantagens, à remuneração do cargo efetivo, pelo servidor público 
que exercesse função de confiança ou ocupasse cargo em 
comissão, exigia o lapso temporal mínimo de oito anos contínuos 
ou dez alternados nestes últimos. 

Em relação à Lei estadual nº XX/2020, são constitucionais 
somente os artigos: 

(A) 1º e 2º; 

(B) 1º e 4º; 

(C) 2º e 3º; 

(D) 1º, 3º e 4º; 

(E) 2º, 3º e 4º. 

 

61 

O Tribunal de Contas do Estado Alfa emitiu pareceres a respeito 
das contas de gestão e de governo do prefeito do Município Beta. 
Ao receber os pareceres, o presidente da Câmara Municipal 
aplicou o regimento interno, segundo o qual, decorrido o prazo 
regimental sem qualquer impugnação, seriam consideradas 
aprovadas as contas. 

É correto afirmar que a narrativa acima: 

(A) não apresenta qualquer irregularidade; 

(B) somente está errada em relação ao julgamento ficto, pela 
Câmara Municipal, em razão do decurso do tempo; 

(C) somente está errada em relação à apresentação de parecer 
quanto às contas de gestão, que deveriam ter sido julgadas; 

(D) somente será irregular se os pareceres tiverem concluído 
pela rejeição das contas, o que impede o julgamento ficto; 

(E) somente está errada em relação à apresentação de parecer 
quanto às contas de governo, que deveriam ter sido julgadas. 
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Com o alegado objetivo de assegurar o pleno exercício da 
atividade jurisdicional e evitar que o exercício do magistério 
pudesse vir a comprometer a sua eficiência, o Tribunal de Justiça 
do Estado Alfa editou resolução estabelecendo os balizamentos a 
serem observados.  

À luz da sistemática constitucional vigente, comando dessa 
natureza é formalmente:  

(A) constitucional, pois os Tribunais, no exercício de sua 
autonomia administrativa, podem editar atos normativos 
internos; 

(B) constitucional, desde que o ato tenha por objetivo 
regulamentar lei estadual, aprovada a partir de projeto de 
iniciativa do referido Tribunal; 

(C) inconstitucional, pois a matéria é da alçada da lei em sentido 
formal, editada pelo Estado-membro a partir de projeto de 
iniciativa do referido Tribunal; 

(D) inconstitucional, pois a matéria já foi regulada pela ordem 
constitucional, não sendo possível que a legislação 
infraconstitucional nela incursione; 

(E) inconstitucional, pois a matéria é da alçada da lei 
complementar, editada pela União, a partir de projeto de 
iniciativa privativa do Supremo Tribunal Federal. 
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O Município Alfa criou, após a promulgação da Constituição da 
República de 1988, uma universidade pública. Com o objetivo de 
preservar o equilíbrio das contas públicas, editou lei prevendo 
que, nos seus cinco primeiros anos de funcionamento, seria 
cobrada uma taxa de matrícula nos cursos superiores regulares, 
passível de ser dispensada em relação àqueles que declarassem a 
sua hipossuficiência. Além disso, também fixou mensalidade a ser 
cobrada, pelo mesmo período, nos cursos de especialização. 

Considerando os balizamentos estabelecidos pela ordem 
constitucional a respeito dessa temática, a narrativa acima: 

(A) não apresenta qualquer irregularidade; 

(B) apresenta uma única irregularidade, consistente na cobrança 
da taxa de matrícula; 

(C) apresenta uma única irregularidade, consistente na cobrança 
de mensalidade nos cursos de especialização; 

(D) apresenta duas irregularidades, presentes na cobrança da 
taxa de matrícula e das referidas mensalidades; 

(E) apresenta uma irregularidade de cunho central, já que o 
Município Alfa não poderia ter criado uma universidade. 

 

64 

O Estado Alfa realizou operação de crédito com a instituição 
financeira XX, de modo a antecipar receita para fazer face à 
insuficiência de caixa. O objetivo dos recursos assim obtidos seria 
o de permitir o pagamento dos vencimentos dos servidores 
públicos e, na parte que sobejasse, possibilitar a aquisição de 
bens de capital. Tanto a receita obtida, como a despesa a ser 
realizada, estavam previstas na lei orçamentária anual.  

 À luz da sistemática constitucional, a narrativa acima: 

(A) não apresenta qualquer incorreção; 

(B) está incorreta ao permitir a realização de operação de crédito 
para fazer face à despesa pública;  

(C) está incorreta ao permitir a realização de operação de crédito 
que exceda o valor das despesas de capital; 

(D) está incorreta ao permitir a realização de operação de crédito 
que exceda o montante das despesas de custeio; 

(E) está incorreta ao permitir a realização de operação de crédito 
que exceda o montante das despesas de pessoal. 
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Certo legitimado ajuizou representação de inconstitucionalidade 
perante o Tribunal de Justiça do Estado Alfa, visando ao controle 
concentrado de constitucionalidade da Lei municipal nº XX/2020, 
que teria afrontado a Constituição da República de 1988. 

Nesse caso, a representação formulada:  

(A) não deve ser conhecida, sob pena de usurpação da 
competência do Supremo Tribunal Federal; 

(B) só pode ser conhecida caso se trate de preceito fundamental, 
de reprodução obrigatória, ou não, na Constituição Estadual; 

(C) só pode ser conhecida caso se trate de norma de reprodução 
obrigatória na Constituição Estadual e essa reprodução tenha 
ocorrido;  

(D) só pode ser conhecida caso se trate de norma de reprodução 
obrigatória na Constituição Estadual, mesmo que a 
reprodução não tenha ocorrido; 

(E) só pode ser conhecida caso se trate de preceito fundamental, 
de reprodução obrigatória na Constituição Estadual, mesmo 
que a reprodução não tenha ocorrido. 
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José compareceu a certo Ofício de Registro de Imóveis em Santa 
Catarina para averbar determinado ato à matrícula de seu 
imóvel. O registrador, contudo, entendeu que era hipótese de 
suscitar dúvida, e o juízo competente proferiu sentença no 
sentido de que a averbação não poderia ser feita na forma 
pretendida pelo requerente.  

Inconformado com a decisão do juiz de primeiro grau de 
jurisdição, de acordo com a jurisprudência do Superior Tribunal 
de Justiça e com o C digo de  ormas e  rovimentos da 
 orregedoria- eral da Justiça do  stado de  anta  atarina, José: 

(A) poderá interpor recurso de apelação perante o jui  prolator 
da sentença, que o encaminhará ao  ribunal de Justiça, que 
proferirá nova decisão contra a qual caberá recurso especial 
ao STJ, em obediência aos princípios do devido processo legal 
e do acesso à justiça; 

(B) poderá interpor recurso de apelação perante o jui  prolator 
da sentença, que o encaminhará ao  ribunal de Justiça, que 
proferirá nova decisão contra a qual não caberá recurso 
especial ao STJ, pois o processo de dúvida registral possui 
natureza administrativa, instrumentalizado por jurisdição  
voluntária; 

(C) não poderá interpor qualquer recurso para levar a questão a 
julgamento pelo  ribunal de Justiça, pois o processo de  
dúvida registral possui natureza jurídica de procedimento 
administrativo, cabendo apenas pedido de reconsideração ao 
juízo de primeiro grau; 

(D) não poderá interpor qualquer recurso para levar a questão a 
julgamento pelo  ribunal de Justiça, pois o processo de  
dúvida registral possui natureza jurídica de procedimento 
administrativo, mas cabe reclamação disciplinar em face do 
juiz que prolatou a sentença; 

(E) poderá interpor recurso inominado ao corregedor-geral do 
foro extrajudicial, que proferirá nova decisão contra a qual 
caberá recurso especial ao STJ, pois o processo de dúvida 
registral é substitutivo do mandado de segurança. 
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 e acordo com o   digo de  ormas e  rovimentos da 
 orregedoria- eral da Justiça do  stado de  anta  atarina, no 
que concerne ao gerenciamento administrativo e financeiro da 
serventia extrajudicial: 

(A) a caixa de entrada do Sistema Hermes – Malote Digital deve 
ser acessada ao menos uma vez por semana, sob pena de 
presunção de ci ncia e responsabili ação cível, administrativa 
e criminal por parte do delegatário ou de seu substituto legal; 

(B) as in ormaç es solicitadas pelos  rgãos judiciários ligados à 
esfera extrajudicial devem ser atendidas pelo delegatário ou 
por seu substituto legal, no pra o de cinco dias  teis, quando 
outro não  or estipulado  

(C) cumpre ao delegatário con erir a identidade, a capacidade e a 
representação dos interessados nos atos a serem praticados, 
vedado o aconselhamento, com imparcialidade e 
independ ncia, e a instrução sobre a nature a e as 
consequ ncias dos atos que pretendam produzir;  

(D) compete ao delegatário redigir os atos em estilo correto, 
conciso e claro, bem como utili ar os meios jurídicos mais 
adequados à obtenção dos  ins visados, vedada a instrução 
aos integrantes da relação negocial sobre a nature a e as 
consequ ncias dos atos que pretendam produzir;  

(E) cabe ao delegatário dar cumprimento aos mandados de 
averbação, registro ou anotação oriundos de outra comarca, 
encaminhados por o ício do escrivão ou apresentados pelo 
interessado, mediante o indispensável e prévio "cumpra-se" 
do juiz da sua comarca. 
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 ompareceu ao   ício de  egistro  ivil de  essoas  aturais e de 
Interdiç es e  utelas pessoa que se declarou transg nero, maior e 
capaz, requerendo alteração em seu registro de nascimento, em 
que constava originariamente Mário de X Filho, para Jéssica de X.  

Tendo em vista que a requerente não apresentou no cartório 
documento comprovando que passou por procedimento de 
redesignação sexual, de acordo com a jurisprudência do Supremo 
Tribunal Federal e com o Código de Normas e Provimentos da 
Corregedoria-Geral da Justiça do Estado de Santa Catarina, a 
requerente: 

(A) não tem direito fundamental subjetivo à alteração de seu 
prenome e de sua classificação de gênero no registro civil 
diretamente pela via administrativa, devendo obter prévia 
decisão judicial para ambas as alterações pretendidas; 

(B) não tem direito fundamental subjetivo à alteração de sua 
classificação de gênero no registro civil diretamente pela via 
administrativa, devendo obter prévia decisão judicial para tal, 
mas já pode, desde logo, alterar seu prenome na serventia 
extrajudicial; 

(C) tem direito fundamental subjetivo à alteração de seu 
prenome (devendo ser mantido o sobrenome e o agnome 
originários), mas é vedada a alteração de sua classificação de 
gênero no registro civil, porque não apresentou comprovante 
de procedimento de redesignação sexual; 

(D) tem direito fundamental subjetivo à alteração de seu 
prenome (devendo ser suprimido o agnome) e de sua 
classificação de gênero no registro civil, não se exigindo, para 
tanto, nada além de sua manifestação de vontade, sendo que 
essa alteração deve ser averbada à margem do assento de 
seu nascimento, vedada a inclusão do termo transgênero; 

(E) tem direito fundamental subjetivo à alteração de seu 
prenome (devendo ser mantido o sobrenome e o agnome 
originários) e de sua classificação de gênero no registro civil, 
sendo que essa retificação deve ser averbada à margem do 
assento de seu nascimento, promovida a inclusão do termo 
transgênero, de forma sigilosa. 

 

69 

Marcelo é escrevente no Tabelionato de Notas e de Protesto, 
escolhido como substituto pelo notário titular Mário. No 
exercício de suas funções, Marcelo, agindo de forma culposa, ao 
reconhecer firma em um documento no dia 01/06/2017, 
cometeu um erro que causou danos e prejuízos ao cidadão 
Carlos, usuário do serviço.  

Ao procurar advogado para ajuizar ação indenizatória, em 
novembro de 2020, Carlos foi informado de que, de acordo com a 
Lei nº 8.935/1994: 

(A) deve figurar como réu o escrevente Marcelo, por sua 
responsabilidade civil objetiva, e ainda não ocorreu a 
prescrição da pretensão de reparação civil, cujo prazo é de  
cinco anos contados da data da prática do ato ilícito; 

(B) deveria figurar como réu o escrevente Marcelo, por sua 
responsabilidade civil subjetiva, mas já ocorreu a prescrição 
da pretensão de reparação civil, pois se passaram mais de 
dois anos contados da data da lavratura do ato notarial; 

(C) deveria figurar como réu o notário Mário, por sua 
responsabilidade civil subjetiva, mas já ocorreu a prescrição 
da pretensão de reparação civil, pois se passaram mais de 
três anos contados da data da lavratura do ato notarial; 

(D) deve figurar como réu o notário Mário, por sua 
responsabilidade civil objetiva, e ainda não ocorreu a 
prescrição da pretensão de reparação civil, cujo prazo é de 
cinco anos contados da data da prática do ato ilícito; 

(E) deveria figurar como réu o Tabelionato de Notas e de 
Protesto, por sua responsabilidade civil objetiva, mas já 
ocorreu a prescrição da pretensão de reparação civil, pois se 
passaram mais de dois anos contados da data da prática do 
ato ilícito. 
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Determinado empreendedor obteve junto ao Executivo Municipal 
a aprovação de projeto de loteamento e, em seguida, de acordo 
com a Lei nº 6.        , que disp e sobre o parcelamento do 
solo urbano, o loteador deverá submetê-lo:  

(A) à averbação relativa a cada lote, à abertura de ruas e praças e 
às áreas destinadas a espaços livres ou a equipamentos 
urbanos, no registro imobiliário dentro de noventa dias, sob 
pena de multa, e, averbado o loteamento, o oficial de 
Registro de Imóveis comunicará, por certidão, o ato à 
prefeitura; 

(B) ao registro imobiliário dentro de noventa dias, sob pena de 
multa, permanecendo as áreas comuns, tais como as vias e 
praças, os espaços livres e as áreas destinadas a 
equipamentos urbanos constantes do projeto e do memorial 
descritivo, sob a propriedade privada em condomínio para os 
proprietários dos lotes; 

(C) ao registro imobiliário dentro de cento e oitenta dias, sob 
pena de caducidade da aprovação, acompanhado de diversos 
documentos, como, por exemplo, certidões de ações pessoais 
e penais relativas ao loteador, pelo período de dez anos; 

(D) a registro no   ício de  egistros  ivis de  ítulos e 
Documentos do projeto de vias de circulação do loteamento, 
demarcação dos lotes, quadras e logradouros e das obras de 
escoamento das águas pluviais e, executadas tais obras no 
prazo de dois anos, a registro no Ofício de Registro de 
Imóveis, sob pena de multa; 

(E) a registro no   ício de  egistros  ivis de  ítulos e 
Documentos do projeto de vias de circulação do loteamento, 
demarcação dos lotes, quadras e logradouros e das obras de 
escoamento das águas pluviais e, executadas tais obras no 
prazo de cinco anos, a registro no Ofício de Registro de 
Imóveis, sob pena de caducidade do projeto. 
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  corregedor-geral do  oro e trajudicial de  anta  atarina instaurou 
procedimento administrativo preparat rio para apurar  ato que, em 
tese, pode dar a o à perda da delegação do notário João.  

De acordo com o   digo de  ormas e  rovimentos da 
 orregedoria- eral da Justiça do  stado de  anta  atarina: 

(A) o corregedor-geral do  oro e trajudicial deverá mencionar, 

nos atestados de antecedentes, as anotaç es re erentes à 
abertura de procedimento contra João, mesmo antes de sua 
conclusão, mas consignando seu atual andamento;  

(B) o pra o para a conclusão do procedimento preparat rio não 
e cederá vinte dias e poderá ser prorrogado por mais quin e 
dias, de forma fundamentada;  

(C) o corregedor-geral do  oro e trajudicial poderá delegar a 
reali ação de dilig ncias, como, por e emplo, a oitiva de 
testemunhas, ao juiz diretor do foro; 

(D) João terá acesso aos autos do procedimento preparat rio, no 
qual deverão estar juntados os elementos de prova já 
documentados, inclusive as dilig ncias em tr mite, mesmo 
antes de serem finalizadas; 

(E) o corregedor-geral do  oro e trajudicial poderá delegar a 
reali ação de dilig ncias ao juiz diretor do foro, exceto a 
correição e traordinária e a oitiva de testemunhas. 
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Os bens públicos gozam de determinadas prerrogativas decorrentes 
do regime jurídico de direito público que lhes é peculiar.  

Nesse sentido, a doutrina de Direito Administrativo indica algumas 
garantias, via de regra, de um bem público imóvel, como a: 

(A) penhorabilidade, segundo a qual o bem público pode ser 
penhorado em juízo, para garantia de uma execução contra a 
fazenda pública, por exemplo; 

(B) onerabilidade, segundo a qual o bem público pode ser objeto 
de direito real de garantia, como a instituição de penhor, 
anticrese e hipoteca para garantir débitos do ente estatal; 

(C) imprescritibilidade, segundo a qual o bem público não pode 
ser adquirido pela posse mansa e pacífica por determinado 
período de tempo continuado, exceto se se tratar de bem 
dominical que se sujeita à prescrição aquisitiva; 

(D) inalienabilidade, segundo a qual o bem público não pode ser 
vendido, senão para outros entes federativos, desde que 
demonstrado o interesse público para ambos os entes 
envolvidos no negócio, mediante a realização de prévia 
audiência pública; 

(E) alienabilidade condicionada, segundo a qual o bem público 
pode ser alienado, desde que esteja desafetado da 
destinação pública, haja prévias avaliação, licitação e 
autorização legislativa, assim como seja demonstrado o 
interesse público. 
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  serventia e trajudicial deverá adotar sistema in ormati ado de 
automação que vincule ao ato praticado o c digo do  elo de 
 iscali ação, quando obrigat ria sua aplicação, e os n meros de 
tantos quantos sejam os respectivos recibos emitidos.  

Nesse contexto, de acordo com o   digo de  ormas e 
 rovimentos da  orregedoria- eral da Justiça do  stado de  anta 
Catarina, o mencionado sistema in ormati ado de automação: 

(A) autoriza alteraç es no ato praticado depois da remessa das 
in ormaç es apenas por parte do titular e de seu substituto 
designado; 

(B) controla a utili ação dos  elos de  iscali ação, de modo a 
assegurar o consumo sequencial e crescente e permitir a 
reutili ação  

(C) possibilita o bloqueio de reconhecimento de  irma por 
semelhança, nos casos em que haja pedido e presso do 
usuário ou, ainda, decorrente de determinação judicial  

(D) disp e de livro para registros  inanceiros, em relação ao qual 
seja possível a reali ação de consultas, vedada a emissão de 
relat rios diários, mensais e anuais de receitas e despesas  

(E) cadastra todas as pessoas que  iguram nos atos de 
reconhecimento de  irma e lavratura de escrituras, por meio 
de leitura biom trica da digital, vedada a captura da imagem 
facial em meio digital. 
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Bernardo, titular do Ofício de Registros Civis das Pessoas Jurídicas 
e de Títulos e Documentos no Estado Alfa, praticou, no dia 
15/06/2014, de forma culposa, ato que é tipificado na Lei nº 
8.429/1992 como de improbidade administrativa que causou 
prejuízo ao erário. Em julho de 2020, o Ministério Público ajuizou 
ação civil pública por ato de improbidade administrativa, 
pleiteando a aplicação das sanções pessoais previstas na Lei de 
Improbidade, assim como o ressarcimento ao erário.  

Levando em consideração que a lei estadual aplicável prevê o 
prazo prescricional de cinco anos para infrações administrativas 
puníveis com a perda da delegação, de acordo com a 
jurisprudência do Supremo Tribunal Federal, a pretensão 
ministerial: 

(A) merece prosperar integralmente, eis que Bernardo é 
considerado agente público para os efeitos da Lei de 
Improbidade, pois exerce, por nomeação após aprovação em 
concurso público, função pública perante o Judiciário 
estadual; 

(B) merece prosperar apenas no que tange ao ressarcimento ao 
erário que é imprescritível, pois já se operou a prescrição em 
relação às sanções pessoais previstas na Lei de Improbidade 
Administrativa; 

(C) não merece prosperar, pois já se operou a prescrição em 
relação às sanções pessoais previstas na Lei de Improbidade, 
e o ressarcimento ao erário apenas pode ser determinado de 
ofício pela Corregedoria-Geral do foro extrajudicial; 

(D) não merece prosperar, eis que já se operou a prescrição em 
relação a todas as pretensões ministeriais, ressaltando-se que 
as ações de ressarcimento ao erário fundadas na prática de 
ato culposo tipificado na Lei de Improbidade Administrativa 
estão sujeitas à prescrição; 

(E) não merece prosperar, eis que, em sendo os serviços 
notariais e de registro exercidos em caráter privado, por 
delegação do poder público, Bernardo não é agente público e 
não está sujeito à Lei de Improbidade Administrativa, e sim à 
punição administrativa, cuja pretensão já foi fulminada pela 
prescrição. 
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O Estado Alfa declarou a utilidade pública para fins de 
desapropriação do imóvel de propriedade de Fernando. Não 
tendo sido possível o acordo na esfera administrativa sobre 
o valor do bem, o Estado ajuizou ação de desapropriação.  

Ocorre que, no curso do processo judicial, houve concordância, 
reduzida a termo, do expropriado Fernando, que levantou 100% 
do valor depositado judicialmente pelo expropriante, razão pela 
qual, consoante dispõe o Decreto-Lei nº 3.365/1941, a decisão 
concessiva da imissão provisória na posse: 

(A) terá efeito de decisão liminar irrecorrível, devendo a 
averbação na matrícula do imóvel ocorrer apenas quando o 
Estado Alfa comprovar nos autos a concretização da utilidade 
pública que deu ao imóvel; 

(B) implicará a aquisição da propriedade pelo expropriante 
Estado Alfa, com o consequente registro da propriedade na 
matrícula do imóvel; 

(C) fixará o estado do bem, de maneira que novas benfeitorias 
feitas por Fernando não serão indenizadas, devendo o Estado 
Alfa averbar no Registro de Imóveis a imissão na posse; 

(D) dará ensejo ao início da chamada fase executória da 
desapropriação, mediante averbação no Registro de Imóveis 
da decisão de imissão na posse; 

(E) terá o condão de suspender o processo judicial até que o 
Estado Alfa comprove nos autos a concretização da utilidade 
pública que deu ao imóvel. 
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José, registrador, por um lapso na hora de registrar contrato por 
escritura pública de compra e venda de imóvel, esqueceu-se de 
exigir a guia de pagamento do ITBI quitada. Nesse local, a 
responsabilidade de exigir a comprovação de quitação do ITBI é 
atribuída aos registradores, e não ao tabeliães. O Fisco municipal, 
contudo, percebeu que o tributo não havia sido recolhido e, 
tendo realizado o lançamento de ofício, notificou os contribuintes 
e o registrador para que pagassem o débito. Os contribuintes não 
o fizeram voluntariamente, ainda que tivessem bens suficientes 
para o adimplemento da dívida.  

Diante desse cenário e à luz do CTN, o registrador José: 

(A) é pessoalmente responsável por tal dívida, podendo ser 
demandado juntamente com os contribuintes do imposto, 
sem posterior direito de regresso contra eles; 

(B) é pessoalmente responsável por tal dívida, podendo ser 
demandado juntamente com os contribuintes do imposto, 
com posterior direito de regresso contra eles; 

(C) é substituto tributário dos contribuintes, devendo a cobrança 
ser feita apenas em face dele; 

(D) responde pela dívida por sua omissão, mas apenas nos casos 
de impossibilidade de exigência aos contribuintes do 
cumprimento da obrigação principal; 

(E) por não ser parte no negócio jurídico de compra e venda, não 
pode ser responsabilizado por tal dívida tributária. 
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Um Secretário de Estado da Fazenda de Santa Catarina decidiu 
exigir, por Resolução, o cumprimento de certa obrigação 
tributária acessória, embora esse tipo específico de obrigação já 
houvesse sido declarada ilegal por diversas decisões judiciais não 
vinculantes (entendimento manso e pacífico) do STJ. A sociedade 
empresária XYZ Ltda. insurge-se administrativamente contra essa 
cobrança, invocando o entendimento do STJ.  

Diante desse cenário e à luz da Lei Complementar do Estado de 
Santa Catarina nº 465/2009, o Tribunal Administrativo Tributário 
do Estado de Santa Catarina: 

(A) não pode declarar a ilegalidade de ato normativo de 
Secretário de Estado; 

(B) não pode declarar a ilegalidade de ato normativo de 
Secretário de Estado que não tenha sido reconhecida por 
entendimento fixado em Súmula do STJ; 

(C) não pode declarar a ilegalidade de ato normativo de 
Secretário de Estado que não tenha sido reconhecida por 
entendimento fixado em recurso repetitivo pelo STJ; 

(D) pode declarar a ilegalidade do ato normativo de Secretário de 
Estado, quando reconhecida por entendimento manso e 
pacífico do STJ ou do TJSC, atendida a cláusula de reserva de 
plenário; 

(E) pode declarar a ilegalidade de ato normativo de Secretário de 
Estado quando reconhecida por mero entendimento manso e 
pacífico do STJ. 
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Projeto de lei complementar federal pretende delegar a uma 
entidade privada integrante do chamado “sistema  ” (serviços 
sociais autônomos) a fiscalização e cobrança de uma contribuição 
já existente voltada para o custeio das atividades de tal entidade. 
Na Comissão de Constituição e Justiça e de Cidadania da Câmara 
dos Deputados, um dos membros da referida comissão sustenta a 
impossibilidade de tal delegação, por transferir a uma entidade 
privada funções tributárias privativas do poder público.  

Diante desse cenário, é correto afirmar que: 

(A) tais contribuições somente poderiam ser cobradas pela 
Secretaria da Receita Federal do Brasil, órgão da União 
responsável pela cobrança de tributos federais; 

(B) dada a natureza privada de tais contribuições, a possibilidade 
de sua cobrança exigiria a celebração de convênio entre os 
contribuintes e a entidade privada integrante do “sistema  ”  

(C) a capacidade para fiscalizar e cobrar tais contribuições pode 
ser delegada a pessoas jurídicas de direito privado; 

(D) a fiscalização de tais contribuições pode ser delegada a 
pessoas jurídicas de direito privado, mas sua cobrança 
compete apenas a pessoas jurídicas de direito público; 

(E) as entidades privadas integrantes do “sistema  ” não podem 
receber delegação para cobrança direta de tais contribuições, 
sendo apenas beneficiárias do produto da arrecadação. 
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A Lei Complementar nº 157/2016 alterou a Lei Complementar nº 
116/2003, inserindo a previsão de hipótese de incidência de ISS 
sobre serviços de aplicação de piercings. O Município Alfa, para 
inserir a nova hipótese em sua lista local de serviços, alterou, por 
lei ordinária que tratava também de temas de fiscalização 
tributária, a lei complementar municipal que institui o ISS 
municipal e que prevê suas hipóteses de incidência.  

Diante desse cenário, tal lei ordinária municipal: 

(A) poderia alterar a lei complementar municipal do ISS, em 
razão de que a matéria não é reservada à lei complementar; 

(B) poderia alterar a lei complementar municipal do ISS, desde 
que a alteração seja ratificada pelo Comitê Gestor do ISS; 

(C) não poderia alterar a lei complementar municipal do ISS, em 
razão de não ser lei específica, mas tratar também de 
matérias estranhas ao ISS; 

(D) não poderia alterar a lei complementar municipal do ISS, em 
razão da hierarquia entre lei complementar e lei ordinária; 

(E) não poderia alterar a lei complementar municipal do ISS, em 
razão de a alteração da lista de serviços do ISS ser 
constitucionalmente reservada à lei complementar. 
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Lei do Município Alfa de agosto de 2021 instituiu a Taxa de 
Aprovação de Projetos de Construção, tendo por fato gerador a 
análise de projetos de sistemas de prevenção contra incêndio e 
pânico, serviço prestado pelo Corpo de Bombeiros Estadual 
Militar. João, prestes a iniciar construção em terreno de sua 
propriedade, foi informado pelo engenheiro responsável pela 
obra que teria de recolher o valor dessa taxa.  

Diante desse cenário, a cobrança é: 

(A) indevida, pois o serviço prestado não é específico e divisível; 

(B) indevida, pois o serviço público por ela financiado é de 
competência estadual; 

(C) indevida, pois tal serviço não pode ser prestado  pelo Corpo 
de Bombeiros Estadual Militar; 

(D) devida, por se tratar de serviço de precípuo interesse local; 

(E) devida, pois o serviço prestado é específico e divisível. 
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Resolução da Corregedoria-Geral da Justiça do Estado Beta, de 
18/09/2020, estabeleceu que, a partir de 01/01/2021, os 
emolumentos referentes às atividades notariais e de registro 
sofreriam reajuste com base em atualização monetária por certo 
índice oficial.  

Diante desse cenário, é correto afirmar que tal reajuste: 

(A) necessitaria de lei em sentido estrito para poder ser 
implementado; 

(B) necessitaria de decreto do chefe do Poder Executivo para 
poder ser implementado; 

(C) não poderia ser implementado em 01/01/2021, por 
desobediência ao princípio tributário da anterioridade plena; 

(D) poderia ser implementado pela referida Resolução, por se 
tratar de mera atualização monetária, não exigindo lei em 
sentido estrito; 

(E) poderia ser implementado por ato infralegal, dada a natureza 
jurídica de tarifa ou preço público dos emolumentos. 
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A União concede isenção de IPI a um setor produtivo. Em virtude 
disso, vários Municípios ajuízam ações contra o ente federal, sob 
alegação de lesão de seus interesses, por diminuição da 
arrecadação do IPI, o que afetará a parcela arrecadada deste 
imposto a ser entregue ao Fundo de Participação dos Municípios 
(FPM).  

Diante desse cenário, é correto afirmar que: 

(A) a vedação constitucional de isenção heterônoma proíbe tal 
concessão em detrimento dos Municípios; 

(B) tal medida é inconstitucional, por violação da autonomia 
financeira dos Municípios; 

(C) somente o FPM, fundo constitucional destinatário das verbas, 
e não os Municípios individualmente considerados, teria 
legitimidade para contestar a concessão de tal isenção; 

(D) a União pode conceder tal benefício fiscal, desde que 
obedecidos os requisitos constitucionais e legais para 
concessão de isenções, em razão do livre exercício de sua 
competência tributária; 

(E) a parcela do IPI entregue ao FPM constitui receita originária 
dos Municípios, configurando direito subjetivo de índole 
constitucional, razão pela qual tal concessão de isenção pela 
União é inconstitucional. 
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Lei do Estado Beta promulgada em 15/09/2019 previu o aumento 
de certa alíquota de ICMS por um período de 1 (um) ano, a contar 
de 01/01/2020. Em 28/12/2020, sobreveio outra lei estadual 
prorrogando por mais 1 (um) ano essa alíquota majorada, a 
contar de 01/01/2021.  

Diante desse cenário, é correto afirmar que: 

(A) a lei estadual de 15/09/2019 não respeitou a anterioridade 
tributária plena, pois somente poderia entrar em vigor 
noventa dias após o primeiro dia do exercício financeiro 
seguinte; 

(B) a lei estadual de 15/09/2019 não respeitou a anterioridade 
tributária nonagesimal, pois deveria entrar em vigor noventa 
dias após sua data de promulgação; 

(C) a lei estadual de 15/09/2019 não poderia ter elevado a 
alíquota de ICMS sem prévia deliberação e autorização dos 
Estados no âmbito do Conselho Nacional de Política 
Fazendária (Confaz); 

(D) a lei estadual de 28/12/2020 viola a anterioridade tributária, 
por exigir tributo aumentado menos de noventa dias antes de 
sua promulgação; 

(E) a lei estadual de 28/12/2020 não viola a anterioridade 
tributária, por se tratar de mera prorrogação de alíquota 
previamente instituída. 
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José, domiciliado na capital do Estado Alfa e nela falecido em 
10/08/2020, deixou em herança ações com cotação em bolsa de 
valores (aproximadamente 20% do valor total da herança) e 
imóveis localizados no Estado Beta (aproximadamente 80% do 
valor total da herança). No momento do óbito, a alíquota de 
ITCMD aplicável prevista na legislação do Estado Alfa era de 4%, e 
no Estado Beta era de 5%. Um ano após o óbito, sua viúva e única 
herdeira, Maria, procura um tabelionato no Estado Alfa, onde 
continuou domiciliada, lavrando a escritura pública de inventário 
e adjudicação de bens de seu falecido marido em 20/09/2021. Na 
data da lavratura da escritura, a alíquota de ITCMD aplicável no 
Estado Alfa era de 6%, e no Estado Beta era de 7%.  

Diante desse cenário, é correto afirmar que: 

(A) o ITCMD será devido em sua integralidade ao Estado Alfa, 
domicílio tanto do autor da herança como da única herdeira, 
aplicando-se a alíquota de 4% prevista na legislação do 
Estado Alfa à data do óbito; 

(B) o ITCMD será devido em sua integralidade ao Estado Beta, 
local em que se concentra a maior parte do valor total da 
herança, aplicando-se a alíquota de 5%, prevista na legislação 
do Estado Beta à data do óbito; 

(C) o ITCMD será devido em sua integralidade ao Estado Alfa, 
domicílio tanto do autor da herança como da única herdeira, 
aplicando-se a alíquota de 6%, prevista na legislação do 
Estado Alfa à data em que foi lavrada a escritura pública de 
inventário; 

(D) parcela do ITCMD será devida ao Estado Alfa quanto às ações 
com cotação em bolsa de valores, aplicando-se a alíquota de 
4%, prevista na legislação do Estado Alfa à data do óbito, 
enquanto a parcela incidente sobre os bens imóveis será 
devida ao Estado Beta, aplicando-se a alíquota de 5%, 
prevista na legislação do Estado Beta à data do óbito; 

(E) parcela do ITCMD será devida ao Estado Alfa quanto às ações 
com cotação em bolsa de valores, aplicando-se a alíquota de 
6%, prevista na legislação do Estado Alfa à data em que foi 
lavrada a escritura pública de inventário, enquanto a parcela 
incidente sobre os bens imóveis será devida ao Estado Beta, 
aplicando-se a alíquota de 7%, prevista na legislação do 
Estado Beta à data em que foi lavrada a escritura pública de 
inventário. 
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O Município Alfa, localizado no interior do Estado Beta e com 
menos de 3 mil habitantes, autuou a Empresa Brasileira de 
Correios e Telégrafos (EBCT) por não estar recolhendo ISS sobre 
serviços por ela prestados em regime de livre concorrência. A 
EBCT impugna administrativamente o lançamento de ofício 
realizado, afirmando que, dada sua peculiar natureza jurídica, 
não está obrigada ao recolhimento de tal tributo.  

Diante desse cenário, é correto afirmar que: 

(A) assiste razão à EBCT, pois, ainda que as atividades que se 
pretende tributar sejam exercidas em regime de livre 
concorrência, a imunidade tributária a ela conferida também 
abarca tais serviços; 

(B) assiste razão ao Município, pois a EBCT é pessoa jurídica de 
direito privado, devendo ser tributada como as demais 
pessoas jurídicas privadas, em virtude do princípio da 
isonomia tributária e da livre concorrência; 

(C) assiste razão ao Município, pois a EBCT, não sendo empresa 
pública municipal, não goza da imunidade tributária que seria 
conferida a uma empresa pública integrante da 
Administração Pública municipal; 

(D) assiste razão ao Município, pois a EBCT apenas goza de 
imunidade tributária quanto a impostos que recaem sobre o 
seu patrimônio, mas não sobre serviços por ela prestados; 

(E) assiste razão à EBCT, pois as empresas públicas federais 
gozam de imunidade tributária pelo fato de integrarem a 
Administração Pública. 

 

 

DIREITO PENAL E DIREITO PROCESSUAL 
PENAL 
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Hugo, funcionário de estabelecimento comercial, insatisfeito com 
seu empregador e querendo causar-lhe prejuízo, devidamente 
uniformizado e identificado, entrega a Jairo, cliente da loja, um 
aparelho celular que estava exposto à venda, dizendo tratar-se de 
um brinde. Jairo, então, coloca o aparelho em seu bolso e sai da 
loja, quando é imediatamente abordado por seguranças do local, 
que encontram o objeto em sua posse e o levam à delegacia de 
polícia, onde foi indiciado pelo crime de furto.  

Considerando apenas as informações expostas, é correto afirmar 
que Jairo: 

(A) poderá ser responsabilizado pelo crime imputado, mas com 
causa de diminuição de pena, pois agiu em erro de proibição 
evitável; 

(B) poderá ser responsabilizado pelo crime imputado, mas 
apenas na modalidade culposa, pois agiu em erro de tipo 
acidental; 

(C) não poderá ser punido pelo crime imputado, pois estará 
isento de pena em razão de erro de proibição inevitável; 

(D) não praticou o crime imputado, pois atuou em erro de tipo 
provocado por terceiro; 

(E) não praticou o crime imputado, pois atuou em erro de tipo 
acidental. 
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Gabriel, funcionário público responsável pela emissão de 
certidões em órgão público, verificou que o solicitante Pedro 
tinha extrema urgência na obtenção da certidão solicitada. 
Informou o fato a seu vizinho Luiz, que estava desempregado, e 
juntos decidiram ir até a residência de Pedro e exigir R$ 1.000,00 
para cada um para que Gabriel agilizasse a concessão da certidão 
pretendida. Pedro prometeu efetuar o pagamento no dia 
seguinte, mas decidiu não atender à exigência e comparecer em 
sede policial para narrar o ocorrido. 

Considerando as informações expostas, Gabriel deverá responder 
pelo delito de concussão: 

(A) na forma consumada, assim como Luiz, apesar de não ser 
funcionário público e da natureza de crime próprio do delito;  

(B) na modalidade tentada, assim como Luiz, apesar de não ser 
funcionário público e da natureza de crime próprio do delito;  

(C) na forma consumada, enquanto Luiz será responsabilizado 
pelo crime de extorsão consumado; 

(D) na modalidade tentada, enquanto Luiz será responsabilizado 
pelo crime de extorsão tentado; 

(E) na forma consumada, enquanto Luiz será responsabilizado 
pelo crime de extorsão tentado.  
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Valter exercia suas funções em serventia extrajudicial, quando 
iniciou atendimento a Nathalia, que insistia na obtenção de uma 
informação que não poderia ser concedida naquele momento. 
Revoltada, Nathalia passou a a irmar que Valter seria “um negro 
sa ado, idiota e incapa  de pensar”,  ato que teria sido 
presenciado por duas pessoas, que acionaram a Polícia Militar. 

Com base na situação apresentada, Nathalia praticou, em tese, o 
crime de: 

(A) racismo previsto na Lei nº 7.716/1989, que é imprescritível, 
mas não há vedação constitucional à concessão de anistia, 
graça e indulto; 

(B) racismo previsto na Lei nº 7.716/1989, que é imprescritível e 
insuscetível de anistia, graça e indulto; 

(C) racismo previsto na Lei nº 7.716/1989, que não admite 
anistia, graça e indulto, mas é prescritível; 

(D) injúria racial ou preconceituosa, não havendo vedação 
constitucional à concessão de anistia, graça e indulto;  

(E) injúria racial ou preconceituosa, que é imprescritível e não 
admite anistia, graça e indulto pela redação do texto 
constitucional. 
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Rômulo, André, Lucas e Fernando, com interesses em comum, 
reuniram-se e demonstraram a pretensão de obter vantagens 
financeiras a partir da prática de diversos crimes de falsificação 
de documento público (pena: reclusão, de 2 a 6 anos, e multa). 
Todos os domingos, o grupo, sob o comando de Rômulo, 
funcionário público, se reunia para debater como os delitos 
seriam praticados, sendo estipulada uma divisão de tarefas. O 
grupo acordou que, durante o intervalo de 1 (um) ano, 
aproveitando-se da facilidade obtida a partir do exercício da 
função pública por Rômulo, falsificariam um documento público 
por semana, vendendo-o para interessados. No dia 12/06/2020, o 
primeiro falso foi praticado. Ocorre que a ex-namorada de 
Rômulo, ao tomar conhecimento dos fatos, informou ao 
Ministério Público sobre as reuniões que vinham acontecendo e a 
pretensão do grupo.  

Considerando apenas as informações expostas, é correto afirmar 
que Rômulo, André, Lucas e Fernando:  

(A) praticaram crime de integrar organização criminosa, havendo 
previsão de causa de aumento de pena em razão da condição 
de funcionário público de Rômulo, que deverá ser aplicada a 
todos os agentes; 

(B) praticaram crime de integrar organização criminosa, havendo 
previsão de causa de aumento de pena em razão da condição 
de funcionário público de Rômulo, que somente poderá ser a 
este aplicada;  

(C) não praticaram crime de integrar organização criminosa, 
considerando que só houve efetiva prática de uma infração 
penal de falso, e não a pluralidade de delitos exigida pelo tipo 
penal; 

(D) praticaram crime de integrar organização criminosa, não 
sendo a condição de funcionário público de Rômulo relevante 
para fins de aplicação de pena; 

(E) não praticaram crime de integrar organização criminosa, que 
exige o caráter transnacional dos delitos praticados. 
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Matheus, inconformado com a participação de Gustavo e Nilza, 
pais de sua ex-companheira Mariana, no fim de seu 
relacionamento, decide praticar um crime de roubo na residência 
do rico casal. Para isso, compra cordas e elásticos, que utilizaria 
para amarrar as mãos das vítimas, além de um simulacro de arma 
de fogo. Momentos antes da prática delitiva, quando Matheus se 
preparava para sair de casa, Mariana liga e demonstra interesse 
em retomar a relação, o que faz com que Matheus decida não 
mais ir até a casa de Gustavo e Nilza, mas sim ao encontro de 
Mariana. 

Considerando apenas as informações expostas, é correto afirmar 
que a conduta de Matheus é:   

(A) típica, mas deve ser reconhecida a causa de diminuição de 
pena da tentativa em seu patamar mínimo, tendo em vista 
que o critério a ser observado para definir o quantum de 
redução de pena é a gravidade do delito; 

(B) típica, mas deve ser reconhecida a causa de diminuição de 
pena da tentativa em seu patamar máximo, já que o critério a 
ser observado no quantum de redução de pena é o iter 
criminis percorrido; 

(C) atípica, em razão de não ter sido iniciada a execução; 

(D) atípica, em razão do arrependimento eficaz; 

(E) atípica, em razão da desistência voluntária.  
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João e Maria compareceram ao cartório com o objetivo de 
formalizar a união estável em que vivem. Enquanto estavam no 
local, iniciaram uma discussão sobre a previsão de divisão de 
bens, ocasião em que João, para que Maria aceitasse suas 
vontades, desferiu dois fortes chutes na perna da companheira. 
Ao presenciar os fatos, um funcionário entrou em contato com a 
Polícia Militar, que efetuou a prisão em flagrante de João. Maria 
foi encaminhada para exame de corpo de delito, que constatou a 
existência de lesões de natureza leve. Maria demonstrou, em um 
primeiro momento, interesse em ver o companheiro 
responsabilizado pelos fatos. Em audiência de custódia, foi 
concedida liberdade provisória a João. Arrependida, Maria 
compareceu à delegacia e informou não mais ter interesse em 
ver o companheiro responsabilizado.  

Com base apenas nas informações expostas e nas previsões do 
Código de Processo Penal e da Lei nº 11.340/2006 (Lei Maria da 
Penha), é correto afirmar que:    

(A) a retratação da representação de Maria somente produzirá 
efeitos, gerando a extinção da punibilidade, se realizada até o 
recebimento da denúncia, em audiência especial, na presença 
do magistrado e ouvido o Ministério Público; 

(B) a representação, nos crimes praticados no contexto de 
violência doméstica e familiar contra a mulher, 
independentemente da natureza da ação penal, é irretratável 
após o oferecimento da denúncia; 

(C) o desinteresse de Maria em ver João responsabilizado é 
irrelevante para fins processuais penais e não poderá gerar a 
extinção da punibilidade, podendo o Ministério Público 
oferecer denúncia; 

(D) a retratação, nos crimes praticados no contexto de violência 
doméstica e familiar contra a mulher, exige a formalidade de 
reconhecimento de firma em cartório; 

(E) o desinteresse de Maria em ver João responsabilizado, por 
ser demonstrado antes do recebimento da denúncia, gera a 
extinção da punibilidade do autor do fato. 
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Durante investigações em relação a gravíssimo crime de 
organização criminosa que envolveria funcionários públicos, o 
Ministério Público constatou, após realização de diversas 
diligências, a indispensabilidade de interceptação das conversas 
telefônicas dos investigados. Em razão disso, apresentou 
requerimento ao Poder Judiciário para que fosse decretada tal 
interceptação, antes mesmo do oferecimento da denúncia. O 
magistrado competente deferiu o requerimento do Ministério 
Público, destacando que a interceptação deveria durar quinze 
dias, além de decretar a prisão temporária de dois dos 
investigados ao verificar a imprescindibilidade para as 
investigações e confirmar a gravidade do caso, criticando o 
Ministério Público pela ausência de pedido nesse sentido.  

Considerando as informações expostas, a decisão do magistrado 
foi: 

(A) válida em relação à prisão temporária, mas inválida no que 
tange à interceptação telefônica, pois não poderia ter sido 
prevista pelo prazo inicial de quinze dias, apesar de poder ser 
decretada durante as investigações; 

(B) totalmente correta, pois possível a interceptação telefônica 
durante as investigações, e a prisão temporária foi válida, 
tendo em vista que a imprescindibilidade para a investigação 
é um de seus fundamentos; 

(C) inválida em relação à interceptação telefônica, que não 
poderia ocorrer durante as investigações, antes do 
oferecimento da denúncia, mas válida em relação à prisão 
temporária;  

(D) totalmente equivocada, pois não poderia ter determinado a 
interceptação telefônica durante as investigações nem 
decretado a prisão antes do oferecimento da denúncia; 

(E) válida em relação à interceptação telefônica, que poderá 
ocorrer durante as investigações, mas inválida em relação à 
decretação da prisão temporária.  

 

93 

Quando as partes se sentem insatisfeitas com determinada 
decisão, podem combatê-la para buscar sua reforma através dos 
recursos, que são meios voluntários de impugnação de decisões 
dentro de uma mesma relação jurídica processual. 

Sobre o tema e de acordo com as previsões do Código de 
Processo Penal, é correto afirmar que: 

(A) o Tribunal de Justiça, ao reconhecer que houve erro na 
aplicação do quantum da pena pelo reconhecimento de 
reincidência em sentença condenatória proferida em 
procedimento do Tribunal do Júri, deverá remeter os autos 
ao juízo de primeira instância para correção;  

(B) a decisão proferida pelo juízo da execução que indefere o 
pedido de progressão de regime deverá ser combatida 
através de recurso em sentido estrito; 

(C) os embargos infringentes poderão ser opostos, no prazo de 
dez dias, pelo Ministério Público em prejuízo do réu, desde 
que a decisão não seja unânime; 

(D) a decisão do recurso poderá ser estendida para beneficiar 
corréu se fundada em motivos de caráter objetivo, que não 
sejam exclusivamente pessoais; 

(E) o recurso em sentido estrito interposto para combater 
decisão de concessão de liberdade provisória não admite 
juízo de retratação.  
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O Ministério Público ofereceu denúncia em face de Carlos pela 
suposta prática do crime de falsidade ideológica em documento 
público. Após livre distribuição, a ação penal foi distribuída para 
juízo em que atua o magistrado Caio, que vem a ser casado com a 
irmã do promotor de justiça responsável pelo oferecimento da 
inicial acusatória.  

Caio somente tomou conhecimento dos fatos após o 
recebimento da denúncia.  

Considerando apenas as informações narradas, a defesa técnica 
de Carlos: 

(A) não poderá buscar o afastamento de Caio, considerando que 
o magistrado não possui vínculo consanguíneo com o 
promotor de justiça responsável pelo oferecimento da 
denúncia; 

(B) poderá alegar que Caio está impedido de atuar no feito em 
razão do vínculo por afinidade com o promotor de justiça que 
ofereceu a inicial acusatória; 

(C) não poderá buscar o afastamento de Caio, pois, apesar da 
presença de causa de suspeição legal, já houve recebimento 
da denúncia;  

(D) poderá alegar a presença de causa de suspeição do 
magistrado, apesar de não haver causa de impedimento legal;  

(E) poderá apresentar exceção de incompetência do juízo, em 
razão do vínculo de parentesco entre magistrado e promotor.  
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Após instrução probatória e apresentação de alegações finais 
pelas partes, no momento de proferir sentença, o magistrado 
competente entendeu que a conduta narrada na denúncia e 
provada melhor se adequaria à capitulação jurídica diversa 
daquela que constava na inicial acusatória.  

Com base nas informações expostas, é correto afirmar que o 
magistrado: 

(A) não poderá condenar o réu por crime diverso do que consta 
na inicial sem que haja correção da capitulação por parte do 
Ministério Público, exigindo-se nova instrução probatória, 
ainda que não alterados os fatos; 

(B) não poderá condenar o réu por crime diverso do que consta 
na inicial em razão do princípio da correlação, bem como não 
poderá ocorrer aditamento da denúncia por parte do 
Ministério Público;  

(C) poderá condenar o réu como incurso nas sanções penais do 
crime que entende ter sido efetivamente praticado, ainda 
que mais grave, desde que considere os fatos descritos na 
denúncia; 

(D) poderá condenar o réu pela prática de crime diverso do 
imputado na denúncia, considerando os fatos descritos na 
inicial, desde que o novo delito seja de menor ou igual 
gravidade; 

(E) poderá condenar o réu por crime diferente do imputado, 
desde que haja aditamento da denúncia, sendo desnecessária 
nova instrução probatória ou oitiva da defesa.    
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Charge de Arcadio Esquivel, in https://cartoonmovement.com/cartoonist/141 

A penetração do TikTok no Ocidente é um fato inédito para uma 
rede social chinesa. Em outubro de 2018 surpreendeu o mundo ao 
chegar à lista dos aplicativos mais baixados nos EUA, à frente de 
Facebook e Instagram. Em 2019 continuou a curva de 
crescimento e estourou de vez no meio da pandemia do 
coronavírus, com 315 milhões de downloads no mundo no 
primeiro trimestre deste ano. Atualmente possui 800 milhões de 
usuários ativos e tornou-se o novo alvo da disputa geopolítica 
entre a China e os Estados Unidos, estando sob ameaça de ser 
banido do território americano, caso não seja comprado por 
empresas norte-americanas. 

Adaptado de https://www1.folha.uol.com.br/ilustrissima/2020/07 

 

A charge e o texto se referem ao conflito geopolítico sino-
americano que recentemente transbordou para a fronteira 
digital, como exemplificado no caso da disputa acerca do 
aplicativo TikTok.  

A respeito desse episódio, analise as afirmativas a seguir e 
assinale V para a(s) verdadeira(s) e F para a(s)  falsa(s). 
 

(   ) A disputa está relacionada à importância dos algoritmos das 
redes sociais na economia contemporânea, uma vez que 
permitem às empresas acessar inúmeros dados dos usuários e 
identificar padrões de consumo. 

(   ) A ameaça de banir o TikTok dos EUA está associada ao temor 
de que a recém-aprovada lei de segurança de Hong Kong possa 
ser usada para obrigar os gestores do aplicativo a compartilhar 
com Pequim as informações sobre os usuários. 

(   ) O conflito com as plataformas de redes sociais chinesas está 
ligado à recente migração de empresas como Facebook, Google e 
Twitter para a China continental, para terem o direito de operar 
naquele ambiente controlado. 

A sequência correta é: 

(A) V – F – V; 

(B) V – V – F; 

(C) F – V – V; 

(D) F – V – F; 

(E) V – V – V. 
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Em agosto de 2020, com a mediação dos Estados Unidos, Israel e 
Emirados Árabes chegaram a um acordo para a normalização das 
relações diplomáticas entre as duas nações, pelo qual Israel 
concordou em suspender a aplicação da declaração de soberania 
sobre as áreas da Cisjordânia. 

O impacto geopolítico desse acordo no Oriente Médio está 
descrito corretamente em: 

(A) os Emirados Árabes projetam-se como defensores da causa 
palestina para o mundo árabe e como interlocutores de Israel 
para os Estados Unidos, ampliando a própria liderança na 
região; 

(B) Israel busca estabelecer a paz com o mundo árabe e islâmico, 
encaminhando o processo diplomático de reconhecimento de 
um Estado Palestino independente na Cisjordânia; 

(C) os movimentos islâmicos Hamas e Fatah e a Autoridade 
Palestina aproximam-se mais do Irã, com quem compartilham 
a oposição a Israel e a orientação religiosa xiita; 

(D) as autoridades norte-americanas consideram o acordo um 
trunfo político para a reeleição de Donald Trump e um 
avanço para a facção mais liberal do islamismo político da 
Irmandade Muçulmana; 

(E) a Arábia Saudita, tradicional aliada dos Estados Unidos e de 
Israel, apoia o fortalecimento regional dos Emirados Árabes, 
com os quais compartilha a manutenção da forma 
monárquica de governo. 
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Analise os textos a seguir. 

I. Esse programa contribui para o combate à pobreza e à 
desigualdade no Brasil. Ele foi criado em outubro de 2003 e 
objetiva garantir um complemento da renda; um maior acesso a 
direitos e uma articulação com outras ações a fim de estimular o 
desenvolvimento das famílias. A gestão do programa é 
descentralizada, pois tanto a União, quanto os estados, o Distrito 
Federal e os municípios têm atribuições em sua execução.  
 

II. Esse benefício se assenta em três pilares: fraternidade, 
respeito à Constituição e eficiência. É fraterno, porque oferece às 
camadas mais vulneráveis da população apoio financeiro para 
enfrentarem o período da pandemia. É constitucional, pois 
cumpre as leis e é transparente na prestação de contas aos 
brasileiros. É eficiente, porque concretizou um grande volume de 
transferência direta de renda para milhões de cidadãos 
considerados “invisíveis”, ou seja, não cadastrados em nenhum 
tipo de programa. 

Os textos se referem, respectivamente: 

(A) ao Cadastro Único e ao Programa Bolsa Família; 

(B) ao Programa Bolsa Família e ao Auxílio Emergencial; 

(C) ao Auxílio Emergencial e ao Cadastro Único; 

(D) à Bolsa Verde e ao Programa Minha Casa Minha Vida; 

(E) ao Programa Minha Casa Minha Vida e à Bolsa Verde. 
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Roberto Burle Marx é um ícone do paisagismo brasileiro e o seu 
trabalho está associado à arquitetura modernista brasileira. Nos 
60 anos de atividades ininterruptas, projetou as paisagens 
modernas de inúmeras cidades brasileiras. Criou os jardins da 
Pampulha, conjunto arquitetônico idealizado pelo arquiteto Oscar 
Niemeyer em Belo Horizonte, e imprimiu de forma indelével a sua 
marca na paisagem do Rio de Janeiro com os jardins do aeroporto 
Santos Dumont, o parque do Aterro do Flamengo e as calçadas de 
Copacabana. As paisagens mais significativas de Brasília também 
apresentam a marca de sua arte, como os jardins do Palácio da 
Alvorada, do Itamaraty e da Justiça, do Ministério do Exército e o 
parque Rogério Pithon Farias. 

Adaptado de https://cpdoc.fgv.br 

Burle Marx tornou-se um “ícone do paisagismo brasileiro”. Com 
base nesse texto e em seus conhecimentos, é correto afirmar que 
seus projetos: 

(A) são estruturados a partir da matriz compositiva dos jardins 
clássicos franceses, com predomínio de formas geométricas e 
uso de canteiros floridos para criar um ambiente tropical; 

(B) apresentam uma integração entre botânica e arquitetura 
moderna, dispondo a flora nativa ao longo de traçados 
sinuosos e livres, que compõem volumes e formas orgânicas; 

(C) recriam a natureza, ao redor de uma montanha ou de um 
lago, buscando a imobilidade e o silêncio para favorecer a 
meditação e transmitir mensagens espirituais; 

(D) utilizam a topiaria para moldar os arbustos em formas 
arquitetônicas simétricas, estruturadas em uma série de 
terraços abertos, que podem ser abarcadas com um olhar; 

(E) incorporam as plantas do cerrado, espécies amazônicas e do 
sertão nordestino em canteiros planos e fechados, para 
catalogar e preservar a biodiversidade brasileira. 
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Ainda que a pobreza seja perceptível em diversos lugares e 
situações, é muito difícil captar exatamente sua dimensão, quais 
são as carências e o que é preciso fazer para amenizar o 
sofrimento das pessoas que vivem com pouco ou nenhum recurso. 
Para ajudar a traçar um perfil mais preciso dos problemas da 
pobreza no Brasil, pesquisadores do Instituto de Pesquisa 
Econômica Aplicada (Ipea) propuseram um novo cálculo do índice 
de pobreza, baseado nas informações coletadas pela Pesquisa 
Nacional por Amostra de Domicílios (Pnad), do Instituto Brasileiro 
de Geografia e Estatística (IBGE). Para medir a pobreza em sua 
complexidade, foram consideradas diversas dimensões da 
pobreza, mensuradas a partir de indicadores concretos. 

Adaptado de Sociedade: as dimensões da  pobreza, in  https://www.ipea.
gov.br/desafios 

 

A esse respeito, relacione as dimensões da pobreza à descrição 
dos respectivos indicadores. 

1. vulnerabilidade e desproteção familiar; 

2. falta de acesso ao conhecimento; 

3. insuficiência de renda familiar. 

(   ) ausência de adulto com secundário completo e/ou ausência 
de trabalhador com qualificação média ou alta, entre outros; 

(  ) taxa de desocupação da população de 18 anos ou mais de idade 
e/ou taxa de ocupação informal das pessoas de 10 a 14 anos de idade; 

(  ) presença de criança ou idosos na família e/ou existência de 
criança no domicílio cuja mãe já tenha morrido ou que não viva 
com a mãe, entre outros; 

(   ) renda familiar per capita inferior à linha de extrema pobreza 
e/ou parte majoritária da renda familiar proveniente de 
programas de transferências. 
 

A sequência correta, de cima para baixo, é: 

(A) 1, 1, 2, 3; 

(B) 1, 2, 1, 3; 

(C) 2, 3, 1, 1; 

(D) 2, 3, 1, 3; 

(E) 3, 1, 2, 2. 
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